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  RESUMO   
Este nosso trabalho, no essencial, procederá á análise de um único artigo do 
ordenamento jurídico português, o Artigo 16.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares. 
O Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares consagra o seu 
Artigo 16º - RESIDÊNCIA ao estabelecimento dos critérios que determinam a condição de 
residente. 
 Acontece que o Artigo 16º do CIRS desde a sua génese (Decreto-lei n.º 442-A/88 
de 30 de Novembro) tem sido objeto de reestruturações sucessivas de molde a melhor se ajustar 
à realidade económico-social e às soluções técnicas internacionais, embora os dois primeiros 
parágrafos do artigo se tenham mantido inalterados, ou melhor, tenham apenas sofrido um 
ajustamento na redação por motivos de concordância verbal quando se alterou o ponto 2. de 
“Serão sempre havidas” para “São sempre havidas...” 
A primeira alteração, em sede de Orçamento de Estado (Lei 109B/01 de 27 de 
Dezembro) introduz o número 3. 
A segunda, também em sede de Orçamento de Estado (Lei 60-A/05 de 30 de 
Dezembro) mantém os números 1 e 2, remete o número 3 para número 5 e acrescenta dois novos 
números.  
A terceira pelo Decreto-Lei n.º 249/2009 de 23 de Setembro acresce à redação 
anterior mais 4 números 
A quarta, em sede de alteração ao Orçamento de Estado para 2012, Lei n.º 20/2012, 
reformula os números que o Decreto-Lei 249/2009 tinha acrescido, e acrescentando-lhe um 
outro número.  
A quinta, de novo em sede de Orçamento de Estado (Lei n.º 66/2012) que acresce 
o número 11, mantendo os anteriores 10. 
Finalmente, a atual versão do Código do imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares, data de 31 de dezembro de 2014 sendo plasmado pelo Decreto-Lei n.º 82-E/2014. 
Pareceu-nos ser um desafio interessante um olhar crítico e despretensioso por todas 
estas sucessivas alterações ao Artigo 16º do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
  
Pessoas Singulares, dando simultaneamente algum enfoque aos dois Regimes de Incentivo ao 
Investimento Estrangeiro: o Regime Fiscal do Residente não Habitual (introduzido no Código 
do imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares pelo Decreto-Lei n.º 249/2009, de 23 
de Setembro, na sequência de uma autorização legislativa constante dos artigos 106º e 126º da 
Lei n.º 64_A/2008 de 31 de Dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado) e o Regime da 
Autorização de Residência para Atividade de Investimento – Vistos Dourados, Golden Visa, 
(introduzido no ordenamento jurídico português pela Lei n.º 23/2007 de 4 de julho) quer pela 
sua atualidade, procedimentos próprios que integra e polémica que fundamentalmente os Vistos 
Dourados levantaram nos últimos tempos com a critica de poderem um abrir de portas à entrada 
de criminosos e a suspeita da existência de complacência por parte de nacionais alguns deles 
da cúpula da administração pública portuguesa, quer pela importância que o conhecimento de 
história tem no estruturar de futuras legislações 
É isso então que procuraremos aprofundar neste trabalho. 
  
  
ABSTRACT   Regarding our work, essentially, we shall proceed analysis of one single article of 
the Portuguese Law. Namely, Article 16.º of the Code of Income Tax for Single People.   
The Code of Income Tax for Single People consecrates its Article 16º - 
RESIDENCE of the establishment of criteria which determines the resident’s condition. 
It so happens that the Article 16º of the CITSP, since its genesis, (Law-Decree n. º 
442-A/88 from 30th of November), has been subjected to successive restructuring’s so as to 
better adjust to the current social-economic realities as well as the international technical 
solutions, even thought the first two paragraphs of the article having been maintained unaltered, 
or better yet, having only undergone an adjustment in wording due to reasons of verbally 
agreeing once the change was made to point 2. from “Will be always had…” to “Are always 
had…”  
The first, which was done in the State’s Budget (Law 109B/01 from 27th of 
December) which introduces the number 3. 
The second, also done in the State’s Budget (Law 60-A/05 from 30th of December) 
which maintains numbers 1 and 2, refers number 3 to number 5 as well as the addition of two 
new numbers. 
The 3rd by Law-Decree n.º 249/2009 from 23rd of September which, regarding the 
previous wording sees the addition of 4 more numbers; 
The fourth, which was done following the alterations done to the State’s Budget for 
2012, Law n.º 20/2012, reformulates the numbers which the Law-Decree 249/2009 had added, 
and adds another number. 
The fifth, which was also done following the alterations done to the State’s Budget 
(Law nº 66/2012) which adds the number 11 maintaining the previous 10. 
Finally, the current version of the Code of Income Tax for Single People, Law-
Decree n.º 82-E/2014 from 31st of December. 
It seemed to us an interesting challenge to have a critical look as well as being 
unpretentious through all these successive alteration of Article 16º from the Code of Income 
Tax for Single People, whilst simultaneously focusing on the two Incentive Regimes to Foreign 
Investment: The Fiscal Regime of the Infrequent Resident (introduced in the code for Tax on 
Income for Single People by Law-Decree n.º 249/2009, from 23rd of September, following the 
  
legislative authorisation present in articles 106º and 126º of Law n.º 64_A/2008 from 31st of 
December, which approved the State’s Budget) and the Authorization of Residence for 
Investment Activities Regime – Golden Visa, (introduced in the Portuguese Legal codes by 
Law n.º 23/2007 from 4th of July), wether due its recentness, by its integration of self-
procedures and by the fundamental controversy surrounding the Golden Visa arrised the recente 
critique regarding a possible gateway for the criminals or those which comply with national 
criminal tendencies, some of which belonging to highest roles within the Portuguese Public 
Administration. 
This is what we wish to deepen through this work. 
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I - INTRODUÇÃO 
 
Sabemos que desde sempre o Homem sente necessidade de se deslocar em busca 
de melhores meios de subsistência. As migrações, fazendo parte integrante da história da 
Humanidade, desde há muito se tornaram num fenómeno naturalmente polémico e mediático e 
tendo sido objeto de aturados estudos científico-académicos. Acresce que, com a crescente 
globalização, a tendência verificada aponta para a sua enorme importância social política e 
económica. 
Portugal não fugiu nem fugirá aos ventos da história. Se é certo que durante o 
Estado Novo assistimos a grandes movimentos de emigração, com um grande pico no triénio 
1966-1969, a verdade é que a partir de 1974 assistimos a um recuo significativo da emigração. 
No entanto, recentemente, volta a registar-se um movimento crescente e contínuo a partir do 
triénio 2002-2005. O triénio 2011-2013 tudo supera com a média anual a apontar para as 
impressionantes 120 mil saídas, pior que o triénio mais negro da sangria registada em tempos 
de Estado Novo.1 
Os movimentos migratórios são feitos de saídas (emigração) e de entradas 
(imigração) resultando daqui um Saldo Migratório. Se analisarmos o Saldo Migratório nos 
últimos 50 anos, verificaremos que existe um forte saldo negativo até 1974 mas que se altera 
chegando a atingir um pico positivo (da ordem dos 120 mil) no triénio 1975-1977. Esse pico 
volta a inverter o sentido na década de 80, e volta a ser positivo na década de noventa para 
voltar a cair a partir do ano de 2013. 
Há, entretanto, outro indicador que talvez interesse chamar à colação, o Saldo 
Natural (diferença entre nascimentos e óbitos). Verificaremos que, tal como o Saldo Migratório, 
também este é negativo. Pelo que ficamos na situação a que alguns autores chamam “inverno 
demográfico”.2 
A verdade é que as migrações à escala mundial estão cada vez mais na ordem do 
dia. A globalização tem, por si só, potenciado a mobilidade humana. O fator trabalho obriga à 
                                                          1 Dados recolhidos no sítio do Instituto Nacional de Estatística. http//www.ine.pt. 2 Falamos de inverno demográfico, quando a taxa de natalidade não se estabiliza e a taxa de mortalidade se mantém em níveis baixos, com consequente envelhecimento da população. DUMONT, Francois (2007) – “El envejecimiento de las poblaciones en Europa o el inverno demográfico”. Debats, 2007, p. 15-23. 
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deslocalização humana na procura de melhores condições de vida, em função das necessidades, 
dos mercados e das competências. 
A crise económica portuguesa acentuada pela crise mundial que deflagrou nos EUA 
em 2008, incrementou a procura de oportunidades onde quer que estas se encontrem. 
Portugal não ganhava tanto dinheiro com os emigrantes desde o início do século. 
Segundo dados do Banco de Portugal, em 2014, o saldo liquido entre o dinheiro 
enviado para o país por portugueses no estrangeiro e os valores que os imigrantes mandam de 
Portugal para o exterior atingiu os 2.522 milhões de euros, dando uma boa ajuda no 
financiamento da economia portuguesa, por um lado, e no equilíbrio da balança de pagamentos 
por outro. Em 2005, este indicador, tradicionalmente positivo, estava nos 1.717 milhões. 
A tendência para o aumento da emigração mantém-se e paralelamente acentua-se a 
tendência para o decréscimo da imigração, Curiosamente, ou talvez não, o número de 
imigrantes provenientes da China aumentavam enquanto os imigrantes de outras origens 
diminuíam com a crise. 
Vem isto tudo a propósito do IRS (Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares) e da necessidade crescente do Estado angariar receitas para fazer face às despesas 
que se apresentam, se não crescentes, muito rígidas.  
Ao determinar o âmbito de aplicação de uma lei fiscal o elemento de conexão 
Residência tem-se revelado como sendo o elemento mais intenso de ligação de uma pessoa ao 
Estado e mais utilizado nos ordenamentos jurídicos de referência. Tem-se, assim, procurado, 
através dele, resolver problemas de dupla tributação resultantes do fenómeno crescente de dupla 
residência, do mesmo modo que se usa para dirimir conflitos de dupla tributação no Estado de 
Residência e no Estado da Fonte. 
De entre as características fundamentais do IRS destacamos, nesta reflexão, o facto 
de este ser um imposto direto (incide sobre o rendimento), o facto de ser pessoal (incide sobre 
todas as pessoas que tenham recebido algum rendimento) e o facto de ser mundial (incide sobre 
rendimentos obtidos no estrangeiro por cidadãos que residem em Portugal independentemente 
de serem portugueses ou não). 
Importa estudar o facto de o IRS, ter como critério estruturante, o critério da 
residência. Este imposto, como já vimos, possui base mundial uma vez que tributa a totalidade 
dos rendimentos obtidos pelo sujeito passivo do imposto, independentemente da zona 
geográfica do Mundo onde foram obtidos. Aplica-se tanto aos nacionais como aos estrangeiros, 
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desde que estes possuam residência em Portugal. Por outro lado, o IRS tributa também os não 
residentes pelos rendimentos obtidos no nosso país. 
O Estado, para fazer face às suas despesas gerais de administração, necessita de 
arrecadar receitas. Uma das formas de o fazer é lançar impostos. A criação de um sistema de 
tributação implica sempre opções: quer sobre a distribuição da carga fiscal, quer sobre quem 
pagará os impostos, quer sobre quanto pagará, quer sobre como as receitas fiscais são aplicadas. 
Qualquer sistema fiscal reflete conjuntamente valores comuns, valores dos grupos 
de pressão, e valores da ideologia política de quem, em dado momento, exerce o poder. 
Reconhecem-se aos impostos funções redistributivas do rendimento. Mas os 
impostos não são neutros3: criam distorções no mercado e estão na origem de ineficiências 
económicas. Veja-se, a propósito, o que escrevia o Doutor José Luís Saldanha Sanches “as leis 
fiscais são simultaneamente um dos setores onde mais intensamente se verifica o que já foi 
designado pela variabilidade estrutural do ordenamento jurídico e um daqueles onde as 
alterações criam mais fundos problemas de adaptação para a atividade dos agentes económicos. 
Esta inconstância do sistema imputava saída na gaveta, em boa medida, às elevadas e 
permanentes pressões veiculadas por grupos de interesses formados pontualmente e 
casuisticamente, ou institucionalizados de forma permanente, no sentido de serem obtidas 
constantes modificações e ajustamentos das normas fiscais”.4 
Algumas teorias económicas utilizam a tributação para interferir na amplitude dos 
ciclos económicos. Ou seja, o sistema fiscal conforma a realidade socioeconómica e procura 
formar uma nova ordem social, por alterações nos comportamentos dos contribuintes. Aqui, 
interessa-nos um imposto específico: o IRS (imposto sobre o rendimento das pessoas 
singulares) e é com ele que iremos trabalhar de seguida. 
A política fiscal portuguesa desde há muito que se preocupa com a sua vertente 
externa. Essa preocupação é cada vez mais imprescindível quer na captação dos tão necessários 
investimentos externos, quer nos incentivos à internacionalização das empresas portuguesas. 
A propósito atentemos nas palavras do Dr. Mário Januário, ex-Diretor de Finanças 
de Lisboa 5 , “ Bem se percebe o que está subjacente a este estatuto: o desenvolvimento 
económico do país e, naturalmente, o oferecer aos estrangeiros menos jovens, com mais 
                                                          3 Cfr. PEREIRA, Manuel -Fiscalidade. Coimbra: Almedina, 2009, p.17. 4 Cfr. SANCHES, José “Princípios Estruturantes da Reforma Fiscal, Lisboa: Edifisco, 1991, p-11. 5JANUÁRIO, Mário - “Estatuto tributário, particularmente em IRS, do residente não habitual em Portugal” Revista OTOC n.º 180. Ano XV. Março 2015. 
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elevadas reformas ou pensões, as extraordinárias condições ambientais, climáticas, de 
segurança, gastronómicas, de hospitalidade das suas gentes, oferecidas por este país, do extremo 
ocidental da Europa”. Esta vertente externa da política fiscal portuguesa, à semelhança do que 
se observa em todo o mundo civilizado, obriga a ponderação atenta e constante das políticas 
fiscais dos outros países, mormente a dos países com os quais concorremos. 
Vem neste sentido o “Incentivos ao Investimento Estrangeiro” materializados no 
“Regime Fiscal do Residente Não Habitual” e na “Autorização de Residência para Atividade 
de Investimento – Vistos Dourados (Golden Visa)”, aos quais iremos prestar alguma atenção, 
analisando os principais aspetos fiscais e legais e, bem assim, efetuar uma breve análise das 
vantagens/desvantagens comparativas face a regimes similares utilizados em algumas 
jurisdições que connosco concorrem na captação de investimentos estrangeiros.  
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BREVE CARATERIZAÇÃO DO IRS 
 
O IRS é um imposto direto, dado que incide sobre o rendimento e pode ser 
diretamente atribuído a uma pessoa; 
O IRS é um imposto de base mundial, no sentido que procura tributar a totalidade 
dos rendimentos dos seus residentes independentemente do ponto do mapa-mundo onde foram 
obtidos, sendo que para os não residentes, o IRS incide sobre os rendimentos obtidos por estes 
em território português; 
O IRS é um imposto pessoal6  no sentido em que atenta à pessoa concreta do 
contribuinte, tributando-a atendendo aos vários fatores que caraterizam a sua situação pessoal, 
em função da sua situação económica e social e do seu agregado familiar; 
É um imposto progressivo, em observância do art.º 104 da Constituição da 
República Portuguesa, com o objetivo de atenuar as desigualdades sociais, por utilização da 
técnica de organização dos rendimentos por escalões. Quanto maior for o escalão em que se 
inserem os rendimentos do contribuinte, maior será a sua capacidade contributiva e 
consequentemente, maior será a taxa de imposto a aplicar. 
O IRS comporta o respeito pelos princípios gerais do direito fiscal. Realçamos: o 
Princípio da Legalidade, o que significa que existe a exigência de ser criado por lei; o Princípio 
da Capacidade Contributiva, que significa também a observância do Princípio da Equidade  
(tributação igual para capacidade contributiva igual e maior tributação para maiores 
capacidades contributivas) e o Princípio da Proteção da Família. 
 
 
MAS QUEM SÃO OS SUJEITOS PASSIVOS DE IRS? 
 
Nos termos do número 1 do art.º 13º do CIRS, “Ficam sujeitas a IRS as pessoas 
singulares que residam em território português e as que, nele não residindo, aqui obtenham 
rendimentos”. Assim, incide sobre o valor anual de todos os rendimentos de uma pessoa 
singular, independentemente da sua proveniência, da sua forma e do local onde foram obtidos. 
Quando existe agregado familiar, são sujeitos passivos as pessoas a quem incumbe a direção 
                                                          6 Cfr. PEREIRA, Manuel - Fiscalidade, Coimbra: Almedina, 2009, p. 221. 
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do mesmo, sendo o imposto devido assente no conjunto dos rendimentos desse agregado. Os 
rendimentos dos sujeitos passivos individuais, resultantes do exercício de atividades 
empresariais ou profissionais deverão ser separados, tal como o património que lhe está afeto, 
dos rendimentos ligados à sua atividade privada. 
O conceito de residência assume a natureza de elemento de conexão por 
excelência,7 expressando, por isso, a “mais intensa ligação económica entre uma pessoa e o 
Estado”8 
É a residência que baliza o âmbito da sujeição a IRS, consagrada no art.º 16º 
RESIDÊNCIA do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, desde a 
adoção do referido Código pelo Decreto-lei n.º 442-A/88 de 30 de Novembro. 
  
                                                          7 RIBEIRO, João - “O conceito de residente no direito fiscal internacional e europeu: articulação com o conceito de residente no direito interno”, CONGRESSO DE DIREITO FISCAL, Vida Económica, Porto, 2012, P92 8 MORAIS, Rui - Sobre o IRS. Coimbra: Almedina, 2014, P. 11. 
 7  
II - O Art.º 16º DO CIRS NO DL N.º 442-A/88 
 
A reforma da tributação 9  do rendimento, na senda da modernização do país, 
operada em 1988, vem dar cumprimento ao Art.º 104 da CRP, tornando o novo regime de 
tributação do rendimento único e progressivo, ao mesmo tempo que impõe a consideração das 
necessidades e rendimentos do agregado familiar. 
Esta reforma,10 rompe com a estrutura dualista do sistema anterior e assenta na 
fórmula de tributação unitária, incidindo globalmente em todos os rendimentos individuais, 
com respeito do Principio da Equidade. 
O imposto profissional, a contribuição predial, a contribuição industrial, o imposto 
sobre a indústria agrícola, o imposto de capitais, o imposto complementar e o imposto de mais-
valias, são substituídos por dois únicos impostos: o imposto sobre o rendimento das pessoas 
singulares (IRS) e o imposto sobre os rendimentos das pessoas coletivas (IRC). 
Alguns autores consideram 1989 como o ano que mudou o mundo, tal a riqueza dos 
factos então ocorridos. Para além da simbologia da “Queda do Muro de Berlim” foi o ano que 
marcou o fim da Guerra Fria e o início de uma época de globalização e livre mercado à escala 
planetária. 
Portugal tinha acabado de aderir à União Europeia (1 de janeiro de 1986) 
juntamente com a Espanha. 
A União Europeia constituía-se como uma grande potência económica e líder 
mundial na ajuda ao desenvolvimento. Era Presidente da República Portuguesa Mário Soares. 
Estávamos em tempo de XI Governo Constitucional com Aníbal Cavaco Silva como 1º 
Ministro. 
Deixaram de existir direitos aduaneiros nas fronteiras internas da UE. Passou a 
existir um sistema uniforme de direitos aduaneiros aplicáveis às importações exteriores à UE. 
No mercado único europeu as pessoas, os bens, os serviços e os capitais passaram 
a poder circular tão livremente como de um único país se tratasse. Assistimos à difusão de 
modernas tecnologias que vieram proporcionar o tratamento informático das operações 
administrativas. Assistimos à tendência, em todo o mundo, para abrandamento da 
progressividade das escalas de taxas normais do imposto, ao mesmo tempo que se procura o 
                                                           10 Cfr. Preambulo do DL 442-A/88. 
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alargamento das bases de tributação de forma a conseguir-se maiores arrecadações de imposto, 
apesar de possíveis diminuições das taxas de imposto. 
Deu-se um salto qualitativo na simplificação da tributação do rendimento com a 
preocupação de assegurar maior comodidade dos contribuintes no cumprimento das suas 
obrigações fiscais. 
A incidência subjetiva do IRS, conforme o disposto no art.º 13º do CIRS abrange 
quer as pessoas singulares residentes em território português quer aquelas que não residindo em 
território português obtenham aqui rendimentos, optando o legislador, assim, por uma 
conjugação do critério da residência com o critério da fonte, para a tributação dos rendimentos 
das pessoas singulares. 
Portugal faz do critério residência o elemento de conexão entre o contribuinte e o 
Estado e é através do elemento residência que expressa a ligação económica apta a fundamentar 
a tributação numa base mundial. 
Importará, ainda, referir a opção do legislador português pela consideração da 
família como uma unidade fiscal11, o que quer dizer que, existindo um agregado familiar 
constituído pelo casamento, o imposto é devido pelo conjunto dos rendimentos das pessoas que 
constituem o agregado familiar, considerando-se sujeitos passivos aqueles a quem incumbe a 
sua direção. 
Ora o critério da residência por dependência origina conflitos com muitas 
convenções contra a Dupla Tributação. Tomemos como exemplo um emigrante português na 
Alemanha que deixou no nosso país a mulher e os filhos, por força da Convenção contra a 
Dupla Tributação entre Portugal e a Alemanha, a definição do conceito convencional de 
residência fiscal é remetida para a legislação interna dos estados contratantes. Aqui a questão 
da residência deve ser feita individualmente, abstraindo-se da situação familiar do sujeito em 
causa, mas tendo em conta o domicílio, a residência, o local da direção ou outro qualquer 
critério de natureza similar que exprima a conexão real da ligação efetiva ao território do 
Estado. O contribuinte será tributado na Alemanha pelos rendimentos de trabalho que dispõe, 
não apenas porque aí obtém os únicos rendimentos de trabalho dependente, mas também porque 
aí detém residência real e efetiva, deve considerar-se residente apenas na Alemanha, ou seja o 
critério de residência por dependência, pelo facto do seu cônjuge e filhos residirem em Portugal, 
não é aplicável na determinação da residência fiscal convencional do contribuinte. 
                                                          11 Cfr. nota de rodapé 144 in PEREIRA, Manuel (2009) – Fiscalidade.  
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“A inovação central introduzida pelo IRS residiu na tentativa de adoção de um 
sistema de tributação global, caraterizado pela sujeição da totalidade dos rendimentos 
individuais a uma única tabela de taxas escalonadas em progressividade, o que era tido por 
determinante para a justiça do imposto, para a sua consonância com a real capacidade 
contributiva dos sujeitos passivos individuais ou das famílias.”12  
Em suma esta profunda remodelação da fiscalidade portuguesa, operada pelo DL 
N.442-A/88 de 30 de novembro, procura responder às novas perspetivas de desenvolvimento e 
de acesso das populações a melhores condições de vida, quer no novo mercado interno europeu, 
quer fora dele.  
O artigo 16.º do CIRS define os residentes em território nacional.  
O seu n.º1 estabelece dois critérios com base nos quais se determina a residência de 
uma pessoa singular em território português. O primeiro critério é o critério da permanência em 
território português, e é estabelecido na alínea a), o segundo critério é o critério da habitação à 
disposição13, exigido pela alínea b). Estes dois critérios devem conjugados com um terceiro 
critério de ordem geral previsto no n.º 2 e que é o critério da residência do agregado familiar. 
Mas esta definição legal cedo se revelou insuficiente para solucionar os problemas 
de dupla tributação no concurso entre ordenamentos jurídicos e, não mais que três anos depois, 





1ª ALTERAÇÃO AO ARTIGO 16.º DO CIRS 
 
Estávamos em 2001. Era Presidente da República Jorge Sampaio e 1º Ministro: 
António Guterres. 
Na VIII LEGISLATURA, registaram-se os seguintes resultados: 115 deputados 
para o Partido Socialista, 81 deputados para o Partido Popular Democrático/Partido Social 
Democrata, 15 deputados para o Partido do Centro Democrático e Social, 15 deputados para o 
                                                          12 MORAIS, Rui (2014) Sobre o IRS, Coimbra: Almedina. 13 Cfr. TCAN, 16-06-2005, Proc. N.º 307/01. 
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Partido Comunista Português, 2 deputados para o Partido Ecologista Os Verdes e 2 deputados 
para o Bloco de Esquerda. 
Faça-se notar que à falta de maioria absoluta do Partido Socialista na Assembleia 
da República e à falta de apoio generalizado de todos os outros partidos, o Orçamento de Estado 
para 2002, tal como já se tinha verificado em 2001, foi aprovado graças ao voto do deputado 
Daniel Campelo, eleito à Assembleia da VII Legislatura pela lista do Partido do Centro 
Democrático e Social. Voto este negociado em troca de vários investimentos públicos no 
distrito de Viana do Castelo, com especial relevância para a conclusão dos eixos rodoviários 
Porto-Viana-Caminha (IC1) e a ligação a Ponte de Lima (IP9), pelo que ficou conhecido na 
“história” da política portuguesa por “Orçamento do Queijo Limiano”.  
Em sede de Orçamento de Estado para 2002 (Lei 109-B/2001 de 27 de Dezembro 
de 2001) é acrescido ao Artigo original um novo parágrafo:  
O n.º3 agora introduzido no Artigo 16.º do CIRS vêm estabelecer um terceiro 
critério de ordem geral para determinar a residência de uma pessoa singular em território 
português, que é o critério da residência do agregado familiar,14  prevendo, no entanto, a 
possibilidade do contribuinte ilidir esta presunção de residente “por dependência”. 
Passaram a considerar-se também como residentes em território português as 
pessoas de nacionalidade portuguesa que deslocalizem a sua residência fiscal para países, 
território ou região sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável, inscritos em lista 
aprovada pelo Ministério das Finanças. Este estatuto seria aplicável no ano em que se 
verificasse a deslocalização da residência fiscal e nos quatro anos consequentes. 
Abria a lei a ressalva de o contribuinte poder justificar, comprovadamente, que a 
mudança de residência se devia ao exercício no país para o qual deslocalizasse a sua residência 
fiscal de atividade temporária por contra de entidade patronal domiciliada em território 
português. 
Esta alteração pretendia, no nosso modesto entender, regular as fugas dos 




                                                          14 Cfr. STA, 12-07-2006, Proc. N.º 126/06; STA, 15-12-2004, Proc. N.º 834/04; STA, 19-10-2005, Proc. N.º 119/05; Cfr. IRS-CODIGOS ANOTADOS & COMENTADOS-LEXIT, p.75. 
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2ª ALTERAÇÃO AO ARTIGO 16.º DO CIRS 
 
Estávamos na X Legislatura, o PS ganhava as Eleições com maioria absoluta, era 
Presidente da República Jorge Sampaio e Primeiro Ministro José Sócrates. A segunda alteração 
é operada em sede de Orçamento de Estado para 2006 (Lei 60-A/2005 de 30 de Dezembro). 
 
São mantidos os parágrafos 1º e 2º, o paragrafo 3º, introduzido pela Lei 109B/2001, 
é mantido, embora renumerado como parágrafo 5. São acrescidos mais dois parágrafos que 
assumem os n.º 3 e o n.º 4:  
No entanto, se no nosso modesto entender a primeira alteração introduzida no 
Artigo 16º do CIRS se deveu à tentativa de regular as fugas de rendimentos para ordenamentos 
jurídicos com fiscalidade mais atrativa estas alterações, ora introduzidas pela Lei 60-A/2005 de 
30 de Dezembro, têm outro objetivo, o de tentarem solucionar os inúmeros problemas de dupla 
tributação jurídica internacional entretanto detetados. 
De facto, o parágrafo 2º do Artigo 16º do CIRS, na sua versão originária, 
introduzida pelo DL n.º 442-A/88 de 30 de Novembro, era fonte de inúmeros fenómenos de 
dupla tributação - sobretudo num país fustigado por forte corrente migratória - ao considerar 
como residente em território português todo o agregado familiar, desde que nele residisse 
qualquer uma das pessoas a quem incumbe a direção do agregado familiar. 
Agora, por força das alterações introduzidas pela Lei 60-A/2005, nos casos ditos de 
residência por dependência ou atração, que ocorrem quando se ficciona a residência de todos 
os membros do agregado familiar num dado território quando nele reside qualquer das pessoas 
a quem incumbe a sua direção, é plasmado que o cônjuge residente no estrangeiro mas que 
tenha permanecido menos de 183 dias em território português, possa, mediante prova de 
inexistência de uma ligação entre a maior parte das suas atividades económicas e o território 
português, ser tributado como não residente e apenas relativamente aos rendimentos obtidos em 
território português. Ao cônjuge residente atribui-se o “estatuto” fiscal de “separado de facto” 
e manda-se tributar em conformidade. As uniões de fato e as vivências em comum podem 
continuar a optar, sem qualquer inconveniente, pela modalidade de tributação que mais 
vantagens lhes proporcionar. 
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3ª ALTERAÇÃO AO ARTIGO 16.º DO CIRS 
 
A terceira alteração foi operada pelo Decreto-Lei n.º 249/2009 de 23 de Setembro. 
Dias após a publicação deste Decreto-Lei houve eleições Legislativas (27 de Setembro de 2009) 
pelas quais o hemiciclo passou a representar uma situação política bem diferente da 
determinada pelas eleições anteriores, (de 20 de fevereiro de 2005). Apesar da perda da maioria 
pelo PS, tendo-se mantido como primeiro-ministro José Sócrates e como Presidente da 
República Aníbal Cavaco Silva, a verdade é que este decreto reflete ainda a anterior situação 
de maioria do PS. 
O DL 249/2009 surge como resultado da emergência de um novo paradigma para 
as relações económicas internacionais, assente na competitividade das políticas fiscais 
internacionais de forma a funcionarem como estímulos para a localização da produção, da 
iniciativa empresarial e da capacidade produtiva no espaço português. Trata-se, portanto, de um 
regime jurídico cujo objetivo é captar capital humano de elevado valor acrescentado por via da 
oferta de um regime de tributação mais favorável para estes indivíduos, no intuito de os atrair 
para território nacional. É este DL 249/2009 que cria o Código Fiscal do Investimento, que visa 
fundamentalmente, unificar o procedimento aplicável à contratualização dos benefícios fiscais 
previstos no artigo 41.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 
Este diploma vem criar um novo regime: “o regime do residente não habitual”. 
Passam a ser requisitos legais para beneficiar deste regime: i) que os sujeitos 
passivos sejam fiscalmente residentes em Portugal e ii) que não tenham, em qualquer dos cinco 
anos anteriores, sido tributados como tal em IRS. 
À letra do artigo 16.º, então em vigor, são acrescidos quatro novos parágrafos: 
Pela sua importância inovadora vamo-nos reter um pouco na tentativa de aclarar 
esta alteração, seguindo muito de perto um artigo do Dr. Rui Dinis Nascimento, texto publicado 
na obra Os 10 Anos de Investigação do CIJE-Estudos Jurídico-Económicos, da Faculdade de 
Direito da Universidade do Porto. 
O Regime do Residente Não Habitual tem como objetivo atrair dois tipos principais 
de destinatários: por um lado, aqueles não residentes que se dispõem a estabelecer domicílio 
em Portugal de forma permanente (tornando-se residentes fiscais em Portugal, como os 
profissionais independentes, reformados e pensionistas, por exemplo) e por outro lado, aqueles 
não residentes que, sendo trabalhadores independentes ou membros de órgãos estatutários de 
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pessoas coletivas, apenas pretendam estabelecer aqui uma residência temporária, em virtude de 
relações de relações laborais de destacamento ou de expatriação em Portugal. Pretende-se com 
esta alteração, atrair para o nosso país, através de incentivos de caráter fiscal, atividades de 
elevado valor acrescentado, com caráter científico, artístico ou técnico. 
Passou-se então a considerar residentes não habituais em território português os 
sujeitos passivos que, tornando-se fiscalmente residentes nos termos da alínea b) do n.º 1 do 
art.º 16 do CIRS, não tenham sido tributados como tal em sede de Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares em qualquer dos cinco anos anteriores. 
O legislador optou por não impor limite temporal à renovação do regime pelo que, 
pelo menos teoricamente, verificamos uma natureza temporal ilimitada da aplicação do regime 
fiscal do residente não habitual. 
Assente nesta natureza ilimitada da aplicação do regime, uma das críticas mais 
acesas é, se é ou não razoável manter, para além do tempo necessário para atrair e manter por 
certo e determinado período, uma situação na qual um contribuinte esteja sujeito a taxas 
marginais de IRS que poderão ascender a 42%, enquanto outro contribuinte beneficia, 
indefinidamente, de uma taxa máxima de 20. (Questiona-se Rui Dinis Nascimento). 
Importaria aqui uma análise comparada com outros sistemas de tributação, 
mormente com países com quem estamos em concorrência mais direta, o caso, por exemplo, 
espanhol. 
Desde janeiro de 2014 que a Espanha adotou um regime fiscal mais favorável a 
trabalhadores estrangeiros destacados para território espanhol. 
A Espanha exige seis requisitos para aplicação do regime especial: i) que o sujeito 
passivo passe a ser considerado residente fiscal em Espanha, não o tendo sido durante os dez 
anos anteriores à sua deslocação para território espanhol; ii) que a deslocação para o território 
espanhol seja consequência da celebração de um contrato de trabalho; iii) que a atividade 
dependente seja efetivamente realizada em território espanhol; iv) que a atividade dependente 
seja realizada em benefício de uma sociedade constituída em Espanha ou de um 
estabelecimento estável, aí situado, de uma entidade não residente, v) que os rendimentos 
obtidos em virtude da atividade dependente não estejam isentos de tributação ao abrigo da lei 
que tributa os não residentes e vi) que a retribuição prevista para cada um dos anos em que 
vigore o regime fiscal especial não supere 600.000 euros. 
O regime espanhol tem a duração de seis anos, iniciando-se no ano em que o sujeito 
passivo adquire a qualidade de residente e prolongando-se nos cinco anos seguintes. 
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Este regime é bem mais exigente que o português, já que exige a existência de um 
contrato de trabalho e impõe o limite dos 600.000 euros do requisito vi) acima descrito. 
 
 
4ª ALTERAÇÃO AO ARTIGO 16.º DO CIRS 
 
Em 2012 era Presidente da República Aníbal Cavaco Silva. Exercia as funções de 
Primeiro-ministro Pedro Passos Coelho em sequência dos resultados eleitorais das Eleições 
Legislativas de 5 de junho de 2011 que atribuíram: 108 deputados para o PSD, 74 para o PS, 
24 para o CDS-PP, 16 para a CDU e 8 para o BE. Assim, o PPD/PSD ganhava as eleições, mas 
não tendo a maioria dos votos do hemiciclo, constituiu, com o CDS/PP, uma coligação de forma 
a estabelecer uma maioria estável no Parlamento. É esta representação política que se mantém 
até à última alteração ao CIRS. 
A Lei n.º 20-B/2012 de 14 de Maio, 1ª alteração à Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
Dezembro (Orçamento de Estado para 2012), vem reafirmar os 5 primeiros parágrafos do artigo 
16.º então em vigor, mas reformula a redação dos 4 seguintes introduzidos pelo DL n.º 249/2009 
e introduz um novo parágrafo. 
Os critérios adotados para que um sujeito passivo possa beneficiar do regime do 
residente não habitual, criados pelo Decreto-Lei n.º 249/2009, foram alterados: agora exige-se 
que os sujeitos passivos, para poderem beneficiar deste regime, se tornem residentes nos termos 
dos critérios gerais previstos no art.º 16º, n.º 1 e nº2 e além disso, que não tenham sido residentes 
em Portugal em qualquer dos cinco anos anteriores. 
Mantendo os sujeitos passivos o benefício do regime do residente habitual por um 
período de 10 anos consecutivos, contados a partir da data da sua inscrição como residente em 
Portugal, cai, no entanto, a previsão legal da possibilidade de renovação deste período. 
É criado um prazo perentório para ser solicitada a inscrição como residente não 
habitual até 31 de março, inclusive, do ano seguinte àquele em que se tornou residente em 
Portugal. A esta norma não foi conferida eficácia retroativa, pelo que os sujeitos passivos que 
se tenham tornado residentes até 31 de dezembro de 2011 poderão solicitar a sua inscrição até 
à data de entrada em vigor da Lei n.º 20/2012, 15 de Maio de 2012. 
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5ª ALTERAÇÃO AO ARTIGO 16.º DO CIRS 
A Lei 66-B/2012 de 31 de Dezembro de 2012, do Orçamento de Estado para 2013, 
vem introduzir uma nova alteração que se resume a alargar o disposto na alínea d) do n.º 1 ao 
exercício de funções de deputado ao Parlamento Europeu. 
Esta alteração surge para pôr fim à polémica levantada pela Administração 
Tributária e Aduaneira no Oficio N.º 20159/2012, onde se determinava que as remunerações e 
pensões auferidas por deputados ao Parlamento Europeu deveriam ser tributadas em Portugal 
em sede de IRS. Já o Estatuto dos Deputados ao Parlamento Europeu, com a alteração 
introduzida no art.º 25º, previa a possibilidade de os Estados Membros submeterem os salários 
dos deputados às disposições fiscais nacionais, desde que se evitasse a dupla tributação.  
 
 
6ª ALTERAÇÃO AO ARTIGO 16.º DO CIRS 
 
A 6ª alteração ao art.º 16 do CIRS origina o texto atualmente em vigor por força da 
reforma operada pelo Decreto-Lei n.º 82-E/2014 de 31 de dezembro. 
Procuraram-se acompanhar as mais recentes evoluções no que respeita à residência 
fiscal, tentando dar-se resposta a uma Europa e um mundo cada vez mais globais. Nesse sentido 
consagra-se no novo código o conceito de “residência fiscal parcial” que se apresenta como 
capaz de responder às situações, cada vez mais frequentes, de alterações de residência no 
decurso do ano fiscal. 
Com a reforma agora aprovada, passa a estar previsto na letra da lei que o domicílio 
fiscal faça presumir a habitação própria e permanente do sujeito passivo, dando-se a 
possibilidade ao sujeito passivo de, a todo o tempo, apresentar prova em contrário. 
É, também alterado o conceito de residência fiscal, procurando-se estabelecer uma 
conexão direta entre o período de efetiva residência e o estatuto de residente fiscal, com a 
introdução do conceito de residência fiscal parcial. Assim, passam-se a considerar residentes 
em território português as pessoas que no ano a que respeitam os rendimentos i) hajam nele 
permanecido mais de 183 dias, seguidos ou interpolados, em qualquer período de 12 meses com 
inicio ou fim no ano fiscal em causa; ou ii) tendo permanecido por menos tempo, aí disponham, 
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em qualquer altura do período referido na alínea anterior, de habitação em condições que façam 
supor intenção atual de a manter e ocupar como residência habitual. 
Ao preencher uma destas duas condições as pessoas tornam-se residentes desde o 
primeiro dia de permanência em Portugal, salvo quando tenham aí sido residentes em qualquer 
dia do ano anterior, caso em que serão considerados residentes desde o primeiro dia do ano em 
que se verifique qualquer uma daquelas condições. 
A perda da condição de residente, ocorre em regra, a partir do último dia de 
permanência no país, verificando-se, contudo, algumas situações que determinam a manutenção 
da residência pela totalidade do ano. 
É considerado um dia de presença em território português, qualquer dia, completo 
ou parcial, que inclua dormida nesse território. 
É eliminado o Princípio da Atração que até agora se aplicava aos sujeitos passivos 
casados e, em linha com o regime regra de tributação separada dos cônjuges, a residência fiscal 
passa a ser aferida em relação a cada sujeito passivo. 
Nas situações de deslocalização de residência fiscal para país, território ou região 
sujeita a regime claramente mais favorável, por pessoa de nacionalidade portuguesa, passa a 
prever-se que a condição de residente apenas se mantenha enquanto se mantiver a 
deslocalização de residência fiscal para território com idênticas características. 
O novo regime de residência apenas é aplicável às situações de alteração de 
residência que ocorram após entrada em vigor da Reforma do IRS. 
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III - O REGIME FISCAL DOS “RESIDENTES NÃO HABITUAIS” 
 
O regime em epígrafe merece que nos debrucemos um pouco mais sobre ele. Apesar 
das limitações, perigos e injustiças que dele podem advir e não sendo propriamente pioneiro no 
panorama fiscal europeu, reconhece-se-lhe importância e inegáveis vantagens comparativas 
face aos demais regimes similares europeus.15 
“Mais de 5.000 estrangeiros vieram viver para Portugal em busca de vantagens fiscais 
Desde 2009, quase 8.000 estrangeiros quiseram vir viver para Portugal, em busca de 
benefícios fiscais. Desses, 5.653 estão já a morar em terras lusas. Maioria são reformados. 
 
O regime fiscal que permite que reformados estrangeiros não paguem IRS nem cá nem no 
país de origem, e que profissionais altamente qualificados fiquem a pagar uma taxa de IRS 
de 20% já atraiu perto de 8.000 cidadãos estrangeiros. Desses 5.653 já estão efetivamente a 
viver em Portugal, noticia o Diário de Noticias. 
 
Dos 7.921 pedidos de atribuição do regime de residente não habitual que deram entrada nos 
serviços, 5.653 já estão cá a viver, 514 foram recusados e 1.754 estão ainda a serem 
analisados. A maioria desses estrangeiros são reformados. 
 
Só em 2014, escreve o mesmo jornal, 801 reformados estrangeiros ganharam o estatuto de 
residente não habitual, sendo que franceses, suecos e finlandeses estão no topo dos 
interessados. 
 
Criado em 2009, o regime foi clarificado em 2013, para se afastar dúvidas de que os 
rendimentos de pensões podiam beneficiar de total isenção de IRS, durante 10 anos. E foi 
precisamente desde esta clarificação que dispararam pedidos. De uma média anual que não 
passava os 100 pedidos entre 2009 e 2012, passou-se para cerca de 1.000 em 2013 e 2.4116 
em 2014 e no ano passado registaram-se 3.474 pedidos. 
 
                                                          15 SOUSA,Pedro “O Novo Regime Fiscal dos Residentes Não Habituais” in Fiscalidade N.º 40 (Out-Dez 2009), Lisboa, p 9-16. 
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Há já países a pensar em medidas para combater esta “concorrência fiscal”, nomeadamente 
através da tributação das pensões. Holanda e a Finlândia são alguns exemplos. 
 
Este regime, que foi criado com o objetivo de “fomentar a competitividade da economia”, 
atraindo profissionais estrangeiros altamente qualificados (arquitetos, investidores, 
investigadores, gestores, engenheiros ou médicos) tem atraído essencialmente reformados”16 
 
O regime fiscal dos residentes não habituais foi criado, como já vimos, através do 
Decreto-Lei n.º 249/2009, de 29 de Setembro, que vem trazer alterações não só ao artigo 16.º 
do CIRS (concretamente nos números 6, 7, 8 e 9 do artigo) como também aos artigos 22.º, 72.º 
e 81.º do mesmo código. A portaria n.º12/2010 de 7 de Janeiro, atualizada pela lei n-º 20/2012, 
de 14 de Maio, veio complementar a sua aplicação. 
Veja-se, a propósito, o que diz Luís Filipe Sousa num artigo de opinião: Se é certo 
que o regime dos “Residentes Não Habituais” da administração fiscal português do ponto de 
vista legislativo foi desenhado como um regime bastante competitivo quando comparado com 
os seus similares no espaço europeu, a verdade é que a prática da administração fiscal começou 
de forma bem comprometedora dessas reconhecidas vantagens comparativas. A imagem 
externa da fiscalidade portuguesa, nomeadamente junto das multinacionais e das comunidades 
de pessoas altamente qualificadas e de elevado património, que atrair para Portugal era o grande 
objetivo confesso do regime. Nos primeiros anos do regime os contribuintes que pretendessem 
beneficiar do regime desesperavam de insegurança jurídica e de frustração das legitimas 
expectativas que a letra da lei lhes abria.  
 
“Não emissão de notas de liquidação de 2010. Não foram ainda emitidas as notas de 
liquidação de IRS de 2012 dos contribuintes que entregaram declarações como residentes 
não habituais e com rendimentos de atividades de “elevado valor acrescentado”. Tal sucede 
mesmo quando o seu estatuto de residente não habitual e o carácter das atividades 
desenvolvidas se encontram já devidamente reconhecidos pela Administração Tributária. 
Isto, apesar de alei dispor que as notas de liquidação deveriam ser emitidas, no máximo, até 
31 de Julho de 2011. 
                                                          16 Texto publicado no sítio do aicep; disponível em http:/www.portugal global.pt/PT/PortugalNews/New Detail, consultado em 21.04.2016. 
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Emissão incorreta de notas de liquidação de 2010: Foram incorretamente emitidas diversas 
notas de liquidação, não tendo sido considerada a isenção de rendimentos obtidos no 
estrangeiro, nomeadamente de pensões, dividendos e juros; 
Não aplicação do regime ao ano de 2009: A criação de obstáculos administrativos conduziu 
a que virtualmente nenhum residente não habitual pudesse beneficiar do regime para o ano 
de 2009 e pôs em causa a sua aplicação para os anos seguintes. Fica a sensação de que esses 
obstáculos, sem qualquer aderência à lei, foram expedientes encontrados por uma 
Administração Tributária que parece ter sido apanhada de surpresa pela publicação do 
regime em 2009. 
Requisitos documentais excessivos: A documentação exigida pelas autoridades fiscais para 
comprovar a não tributação em Portugal nos cinco anos anteriores, excede muito claramente 
o que resulta da legislação fiscal, pondo em causa a aplicação do regime para diversos 
contribuintes.”17 
 
À luz deste novo articulado, Decreto-Lei n.º 249/2009 de 23 de setembro, pode ser 
“residente não habitual” o residente fiscal que cumpra, fundamentalmente três condições de 
base, conforme a Circular n.º 9/2012: 
 
a) Tornarem-se fiscalmente residentes em território português de acordo com qualquer 
dos critérios estabelecidos nos n.os 1 ou 2 do artigo 16.º do Código do IRS no ano 
relativamente ao qual pretendam que tenha inicio a tributação como residentes não 
habituais; 
b) Não serem considerados residentes em território português em qualquer dos cinco 
anos anteriores ao qual pretendam que tenha início a tributação como residentes não 
habituais 
c) Solicitarem a inscrição como residentes não habituais no ato da inscrição como 
residentes em território português ou posteriormente, até 31 de março, inclusive, do 
ano seguinte aquele em que se tornem residentes nesse território. 
 
                                                          17  SOUSA,Luís (2012) – “Residentes não habituais: terá a montanha parido um rato?” Jornal de Negócios (12.02.23) 
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Mas o cumprimento destas condições por si só não conferem o direito a ser tributado 
como residente não habitual, pois a lei exige a realização de um ato formal constitutivo do 
direito a ser tributado como Residente Não Habitual. 
 
Como é, então, que se processa, na prática, a constituição do direito a ser tributado como 
Residente Não Habitual?18 
 
1º Procedimento: Obtenção de NIF (Número de Identificação Fiscal) e inscrição como 
“residente fiscal em Portugal. 
*Local de realização 
  Este ato pode ser realizado em qualquer repartição de finanças 
*Prazo de realização 
  Até ao dia 31 de dezembro do ano em que se torna residente em Portugal 
*Documentação exigida 
  Cópia de contrato de arrendamento ou de compra de casa 
*Tempo de resposta da Autoridade Tributária 
  A Autoridade Tributária dá resposta imediata no próprio ato. 
 
2º Procedimento: Pedido de inscrição como “Residente Não Habitual”. 
*Local de realização 
  Direção dos Serviços de Registo de Contribuintes 
*Prazo 
  Até 31 de Março do ano seguinte 
*Documentos exigidos 
  Todos aqueles que comprovem que alterou a residência fiscal 
*Resposta da Autoridade Tributária 
                                                          18  Cfr.AT IRS-Regime Fiscal para o regime dos residentes não habituais. Disponível em www.livinginPortugal.com/fotos/editor2/folheto_informativo_portal_das_financas.pdf;Regime Fiscal dos Residentes não Habituais. Disponível em www.livinginPortugal.com/pt/mude_para_portugal/regime_fiscal_dos_residentes_nao_habituais;  www.vda.pt/xms/files/Publicacao/2014/Artigo_PF_JLL_anual_report-pdf e www. Investirem.com/2016/04/rnh_residente_nao_habitual.html.    
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  A resposta da Autoridade Tributária não é imediata. O candidato a “residente 
não habitual” terá de aguardar que a Autoridade Tributária análise o processo e ter em conta 
que esta poderá, no decurso do processo de análise, solicitar esclarecimentos adicionais. 
 
 
TRIBUTAÇÃO DOS RENDIMENTOS 
NO REGIME DOS “RESIDENTES NÃO HABITUAIS 
 
Sabemos que os rendimentos dos “residentes não habituais” podem advir de duas 
fontes possíveis: de fonte interna, isto é, os rendimentos passíveis de serem obtidos em território 
português e podem advir de fonte externa, constituído pelos rendimentos obtidos fora de 
território português. 
Qualquer que seja a fonte dos rendimentos, estes podem assumir diversas 
tipologias, ou categorias, se se quiser. 
Vejamos, para cada uma das fontes do rendimento, as tipologias que podem assumir 
e, ao mesmo tempo, façamos um breve apontamento descritivo da sujeição/isenção a imposto. 
 
Rendimentos de fonte interna: 
 *Rendimentos de trabalho dependente (Categoria A) 
  Sujeição a IRS 
   Taxa de 20% (para as atividades de elevado valor acrescentado) + 3,5% 
 *Rendimentos de trabalho independente (Categoria B) 
  Sujeição a IRS 
   Taxa de 20% (para as atividades de elevado valor acrescentado) + 3,5% 
 *Rendimentos de Capitais (juros, dividendos) (Categoria) 
  Sujeição a IRS 
   Taxa de 28% 
   É dada opção de englobamento 
 *Mais Valias (Categoria) 
  Sujeição a IRS 
   Taxa de 28% 
   É dada opção de englobamento 
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  *Rendimentos Prediais (Categoria) 
  Sujeição a IRS 
   Taxa de 28% 
   É dada opção de englobamento 
 *Rendimentos provenientes de Pensões (Categoria) 
  Sujeição a IRS 
   Taxa até 48% + até 3,5% + até 5% 
 
Rendimentos de fonte externa: 
*Rendimentos de trabalho dependente (Categoria A) 
  Isentos de IRS, se:  
i) forem tributados no Estado da Fonte segundo ADT 
ii) forem tributados no Estado da Fonte e não obtidos em território     
português, no caso de não haver ADT 
 *Rendimentos de trabalho independente (Categoria B) 
  Isentos de IRS, se: 
   i)  forem tributados no Estado da Fonte segundo ADT 
ii)  forem tributados no outro país, território ou região, segundo 
Convenção Modelo da OCDE (quando não haja ADT), desde que aquele 
não faça parte da lista de paraísos fiscais e se tratar de rendimentos não 
obtidos em território português. 
 *Rendimentos de Capitais (juros, dividendos) (Categoria) 
  Isentos de IRS, nas mesmas condições impostas para a categoria anterior 
 *Mais Valias (Categoria) 
  Isentos de IRS, nas mesmas condições impostas para a categoria anterior 
  *Rendimentos Prediais (Categoria) 
  Isentos de IRS, nas mesmas condições impostas para a categoria anterior 
 *Rendimentos provenientes de Pensões (Categoria) 
  Isentos de IRS, se: 
i) tributados no Estado da Fonte segundo ADT 
   ii) não obtidos em território português. 
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UM OLHAR COMPARATIVO COM OUTROS REGIMES SIMILARES 
 
O Regime dos Residentes não habituais português, não sendo único, nem tão pouco 
pioneiro, terá forçosamente de ter em atenção outros regimes similares que se instituíram por 
vários estados, dado que, no fundo, se trata verdadeiramente de concorrência fiscal 
Se em alguns desses regimes o objetivo fundamental é cativar “cérebros” que ajudem 
ao desenvolvimento sócio - económico do país, outros há em que o verdadeiro móbil é a atração 
de rendimentos, sendo que se esses rendimentos trouxerem consigo pessoas e mais ainda 
pessoas KPMG graus de conhecimento e especialização de alto nível, tanto melhor. 
Assim, iremos passar em revista as caraterísticas que consideramos fundamentais dos 
regimes vigentes na Bélgica, Espanha, Holanda, França e Suíça. 
 
Bélgica 
“Expatriate tax regime”19 
O regime vigente na Bélgica encontra-se regulado na Circular n.º Ci.RH.624/35.294, de 
8 de agosto de 1983.É um sistema monista de cariz temporário, já que visa  apenas a residência 
temporária dos profissionais de elevado valor acrescentado. 
 
*Condições de acesso: 
Tal como o regime português o regime belga impõe residência fiscal e ausência 
de residência fiscal anterior, no entanto neste particular o regime português ainda limita 
a ausência de residência fiscal aos 5 anos imediatamente anteriores. 
*Outras condições de acesso: 
O regime belga é mais restritivo na sua aplicação que o regime português, já que 
só permite a sua aplicação a Especialistas e quadros técnicos, enquanto o campo de 
aplicabilidade do regime português é mais abrangente ao utilizar a formula ”atividades 
de elevado valor acrescentado ou de propriedade intelectual, industrial ou know-how. 
*Tributação: 
                                                          19  KPMG. (2013)- The Belgian Expatriate tax regime.  Disponível em: www.kpmg.com/be/en/issuesandinsights/articlespublications/pages/thebelgianexpatriatexregime.aspx; Lowtax- (2015). Belgium: Personal Taxation – Special Expatriate Fiscal Regime. Disponível em http://www.lowtax.net/information/belgium/belgium-special~expatriate-fiscal-regime.html;  Tax Advisors. (2007). The Circular and the special tax status to expatriates transferred temporarily in Belgium. Disponível em: http://www.tax-advisers.be/en/node/210. 
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Tal como o regime português o regime belga isenta de tributação os rendimentos 
de Fonte Estrangeira. 
O regime português tributa a 20% os rendimentos de Fonte Nacional, o regime 
belga excluí do rendimento tributável os subsídios ou os gastos com o destacamento 
(travel exclusion) 
*Prazo de aplicação do regime: 




“Regime fiscal especial aplicable a los trabajadores desplazados a território español”20 
O regime vigente em Espanha é considerado por vários autores como sendo um regime 
dualista, dado dirigir-se quer a estrangeiros que pretendem residir durante um curto espaço de 
tempo no país, quer a estrangeiros que pretendam passar a residir permanentemente em 
Espanha. 
O regime Espanhol entrou em vigor com a publicação da Lei n.º62/2003, de 30 de dezembro e 
do Real Decreto n.º 687/2005, de 10 e junho. 
A Lei 35/2006, de 28 de novembro, do “Impuesto sobre la Renta de las Personas 
Fisicas” veio a ser alterada pela Lei 26/2014, de 27 de novembro, atuando sobre dois vetores 
essenciais: os desportistas profissionais deixaram de ser enquadráveis no regime e passaram a 
ser enquadráveis os rendimentos dos administradores de entidades em cujo capital não 
participem ou, sendo a sua participação inferior a 25%. 
Comparemos, então, o regime Espanhol com o regime Português, na perspetiva das 
condições de acesso e outras condições, tributação e prazo de aplicação do regime. 
 
*Condições de acesso: 
No regime espanhol, tal como no português, é necessário ser-se residente fiscal. 
                                                          20 AGENCIA TRIBUTÁRIA. (2015) Régime fiscal especial aplicable a los trabajadores desplazados a território español. Disponível em: http://www.agenciatributaria.es/AEAT.internet/Inicio_es_ES/La_Agencia_Tributaria/Campanas/Impuesto_sobre_la_Renta_de_las_Personas_Fisicas_IRPF_/_INFORMATION/Reforma_Renta_2015/Regimenes_especiales/Regimen_fiscal_especial_aplicable_a_los_trabajadores_desplazados_a_territorioespenol.shtml. 
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No regime espanhol não pode ter-se sido residente fiscal nos 10 anos anteriores, 
enquanto no regime português essa condição é de apenas 5 anos. 
*Outras condições: 
O regime espanhol aplica-se aos trabalhadores dependentes e a membros de 
órgãos estatutários que obtenham residência em Espanha em consequência da sua 
deslocação para desenvolver atividade em Espanha com exclusão dos desportistas 
profissionais. E considera obtidos em Espanha a totalidade dos rendimentos de trabalho 
dependente. 
Em Portugal, o regime dos residentes não habituais apenas se aplica a atividades 
de elevado valor acrescentado ou de propriedade intelectual, industrial ou know-how. 
*Tributação: 
O regime espanhol estabelece dois escalões: 
Escalão de rendimento tributável até aos € 600.000, aplica-se a taxa de 
24%Escalão de rendimento tributável superior a 600.000 
Em Portugal estabelece-se uma divisão entre as fontes dos rendimentos: Os 
rendimentos de fonte Nacional são taxados a 20%. Os rendimentos de fonte Estrangeira 
estão isentos de tributação. 
*Período de aplicação do regime: 
O regime espanhol contempla 1 ano e uma renovação de mais 5 anos, enquanto 
o regime português contempla 10 anos 
 
França 
“Regime spécial d`imposition des impatriés”21 
O regime francês encontra-se regulado no artigo n.º155B do “Code Général des impôts 
(CGI) alterado pelo Decreto n.º 389/2009, de 7 de abril, pela instrução n.º 5 F-13-09, de 7 de 
agosto e pela Instrução n.º 5 K-2-09, de 4 de Agosto. 
Este regime aplica-se a estrangeiros destacados que exerçam atividades assalariadas 
como trabalhadores dependentes, a trabalhadores independentes e a cargos dirigentes de 
empresas destacadas, em benefício de uma entidade francesa ou estrangeira com 
                                                          21 KPMG. (2014). France – Income Tax. Disponivel em http://kpmg.com/Global/en/IssuesAndlnsights/ArticlesPublications/taxation-international-executives/france/pages/income-tax.aspx#8; Lowtex. (2015)- France: Personal Taxation – Expatriates Tax Package. Disponivel em http://www.lowtax.net/information/france/france-expatriates~tax-package.html. 
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estabelecimento estável, sucursal ou escritório de representação e não devendo ter qualquer 
relação prévia com a França, tal como ter possuído domicilio ou ter exercido atividade em 
França. 
 
*Condições de acesso: 
Aplica-se a estrangeiros destacados que exerçam atividades assalariadas como 
trabalhadores dependentes, a trabalhadores independentes e a cargos dirigentes de empresas 
destacadas, em benefício de uma entidade francesa ou estrangeira com estabelecimento estável, 
sucursal ou escritório de representação e não devem ter qualquer ligação prévia com a França. 
Tal como possuir domicilio ou exercer atividade em França. 22 
Tributação 
O regime francês permite a exclusão do rendimento tributável dos gastos com 
destacamento ou, em alternativa, uma dedução forfetária de 30% do mesmo montante- 
Nos rendimentos de Fonte Nacional, o regime francês prevê a isenção de 30% do 
rendimento tributável, com limite de 50% e, em alternativa a isenção total do suplemento de 
remuneração (prime d`impatriation). 
Em Portugal os rendimentos de Fonte Nacional são tributados a 20% 
Quanto aos rendimentos de Fonte Estrangeira, enquanto em Portugal estes são isentos 
de tributação, já no regime francês a isenção de tributação está limitada a 20% do rendimento. 
*Período de Fruição do regime: 
O regime francês contempla 5 anos de fruição, enquanto o regime português 
prevê a possibilidade de 10 anos de benefício. 
 
Holanda 
“Special tax regime for expatriates: the 30% - ruling”23 
O regime holandês é um sistema dualista no sentido de que visa quer os estrangeiros 
que pretendem residir durante um curto período de tempo na holanda, quer quem se desloca 
para a holanda para aí residir permanentemente. 
                                                          22 (NASCIMENTO et al. , 2010) Disponivel em: http://archives-bofip.impots.gouv.fr/bofip-A/g2/g5/g1/g3/19049-AIDA.html. 23  KPMG. (2014) Income Tax. Disponível em  http://www.kpmg.com/global/en/issuesandinsights/articlespublications/taxation-international-executives/netherlands/pages/income-tax.aspx; KPMG. (2015). Special Dutch tax regime for expatriates: the 30%-ruling. Disponivel em: https://www.meijburg.com/uploads/factsheets/people-services-eng/30-ruling.pdf. 
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A Holanda criou um regime especial de tributação para os residentes temporários. 
Segundo este regime, os estrangeiros que tenham uma relação temporária de trabalho 
dependente com uma entidade sediada na Holanda devem ser  tributados como residentes no 
que se refere aos rendimentos do trabalho dependente, mas beneficiando de uma redução de 
30% do rendimento de trabalho tributável, que se quer fazer corresponder aos custos suportados 
pelo empregador com a expatriação. Assim, apenas 70% dos rendimentos do trabalho 
dependente auferidos pelo sujeito passivo são objeto de tributação, sendo esta redução 
igualmente aplicada aos rendimentos do trabalho dependente auferidos fora da Holanda ao 
abrigo de uma CDT. 
*Condições de acesso: 
Enquanto o regime português tem como exigências básicas de acesso ter 
residência fiscal e ausência de residência fiscal nos 5 anos imediatamente anteriores. O 
regime holandês não impõe, a este nível qualquer exigência. 
*Outras condições: 
Enquanto o regime português se esgota nas atividades de elevado valor 
acrescentado ou de propriedade intelectual, industrial ou Know-how, o regime Holandês 
faz exigências ao nível do know-how, definindo-o em função do grau de educação, da 
experiencial profissional e salário auferido, sendo necessário, após 5 anos, demonstrar 
comprovadamente à administração fiscal holandesa que o know-how continua a existir. 
Contrariamente ao regime português, o regime holandês exige a existência de 
contrato de trabalho- 
*Tributação: 
Rendimentos de Fonte Nacional 
O regime holandês apenas tributa 70% do rendimento tributável, enquanto em 
Portugal os rendimentos de Fonte Nacional são tributados na sua totalidade a uma taxa 
de 20% 
Rendimentos de Fonte Estrangeira 
Também os rendimentos de fonte Estrangeira são tributados apenas em 70% do 
seu valor enquanto em Portugal eles são isentos de tributação 
*Período de fruição do regime: 
O período durante o qual poderá beneficiar do regime no sistema holandês é de 
7 anos, enquanto em Portugal esse período estende-se a 10 anos. 
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Suiça 
“Fiscal deal”24 
O regime suíço caracteriza-se por ser um sistema monista de cariz permanente, no 
sentido em que contempla apenas a residência permanente dos profissionais de elevado valor 
acrescentado. 
Os sujeitos passivos, sejam eles residentes permanentes ou residentes temporários, estão 
sujeitos a tributação universal dos seus rendimentos mundiais. 
O “Fiscal deal” é um acordo fiscal celebrado por escrito entre o nacional estrangeiro e 
o cantão, onde se estabele um valor fixo de imposto a pagar, valor esse que é baseado nas 
despesas contraídas na Suíça, nomeadamente alimentação ou alojamento. 
Este valor não tem qualquer relação com o rendimento ou património líquido dos beneficiários. 
A todo o momento o nacional estrangeiro pode desistir da tributação fixa, ou seja do 
“Fiscal deal” e optar pelo regime geral de tributação suíço. 
Vejamos, então, sumariamente, os pontos de convergência/divergência com o regime 
português: 
*Condições de acesso: 
O regime suíço, tal como o regime português exige o estatuto de residente fiscal. 
Exige, ainda, a ausência de residência fiscal na suíça nos 10 anos imediatamente 
anteriores, enquanto o regime português se queda pelos 5 anos. 
*Outras condições: 
Enquanto o regime português contempla atividades de elevado valor 
acrescentado ou da propriedade intelectual, industrial ou Know-how, o regime suíço 
apenas contempla especialistas e quadros superiores 
O regime Suíço assume uma particularidade única que não tem paralelo no 
regime português: exigência de um acordo fiscal com o Cantão conhecido por “Fiscal 
deal”. 
O regime suíço distingue-se, ainda do português por permitir a dedução ao 
rendimento tributável dos gastos profissionais. 
*Tributação: 
                                                          24  Lowtax (2015) Switzerland: Personal Taxation – The Fiscal Deal. Disponivel em: http://www.loxtax-net/information/switzerland/switzerland-personal-tax-introdutio.html; KPMG. (2015). Lump-sum taxation in Switzerland. Disponivel em: http://www.kpmg.com/ch/en/topics/savingtax/pages/lum-sum-taxation-in-switzerland.aspx. 
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Regra geral o património líquido mínimo é de 2.000.000 CHF exigência sem 
paralelo no regime português. 
O rendimento apurado, de Fonte Nacional, depois de deduzido dos gastos 
profissionais é sujeito às taxas de tributação normais. O regime português aplica a taxa 
única de 20% 
Os rendimentos de Fonte Estrangeira são isentos de tributação tal como acontece 
no regime português. 
*Período de fruição do regime: 
O regime suíço permite e fruição do regime durante 5 anos, enquanto o regime 
português alarga esse período a 10 anos. 
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IV - O REGIME DA AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA  
PARA ATIVIDADES DE INVESTIMENTO25 
 
Antes de mais, uma chamada de atenção. 
Não obstante os cuidados do legislador com a definição dos requisitos e as exigências 
dos meios de prova, acautelando e prevenindo a entrada de cidadãos negativa ou criminalmente 
assinalados, a verdade é que este abrir de portas das autoridades portuguesas ao investimento 
proveniente de países terceiros é uma medida típica dos países pobres com carências vitais de 
atração de investimento estrangeiro e acontece também que a 19 de novembro de 2016 foram 
conhecidas as medidas de coação aos 11 detidos na Operação “Labirinto”: O Presidente do 
Instituto dos Registos e Notariado, o diretor nacional do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras e 
a secretária geral do ministério da Justiça, altos dirigentes do Estado ficaram em prisão 
preventiva. A justiça age. Os jornais, a rádio, a televisão noticiam-no. O Governo treme (o 
Ministro da Administração Interna, Miguel Macedo demite-se) O Estado de direito democrático 
sofre um forte revés.  
“Num mundo com recursos desigualmente distribuídos a competição é forte e a recente 
crise económico financeira deixou mais vulnerável alguns países do que outros. E todos temos 
temos consciência disso, a vulnerabilidade nunca é boa conselheira. Chega entretanto a 
suspeição da existência de corrupção e tráfico de influências na atribuição dos vistos gold. 
Partindo embora da presunção da inocência de todos os envolvidos nos processos judiciais 
despoletados, o momento é bom para refletir sobre os méritos e deméritos de ter uma via verde 
para o investimento estrangeiro em troca do direito de residência no país.”2627 
Estávamos na 2ª sessão legislativa da X Legislatura. O PS ganhara as eleições com 
maioria absoluta. Era Primeiro-ministro José Sócrates e Presidente da Republica Aníbal Cavaco 
Silva. 
            A lei n.º23/2007, conhecida como Lei dos Estrangeiros ou Lei da Imigração, aprova o 
regime de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros em território nacional, 
bem como o Estatuto de Residente de Longa Duração. 
                                                          25 www.sef.pt; www.secomunidades.pt e www.portugalglobal.pt/Paginas/home.aspx. 26 Artigo de Opinião de PEDRO GÓIS, Professor da Universidade do Porto e Investigador no Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra, publicado no Jornal PÚBLICO em 17 de novembro de 2014. 27  Cfr. LÉNIA LOPES, “Autorização de Residência para atividades de Investimento (ARI-Golden Visa)” Disponível  em www2.ucp.pt/resources/Documentos/SCUCP/Glaudium Scienci_N4/14.ARI.pt.   
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A 1ª alteração a esta lei, surge com a Lei 29/2012, de 9 de Agosto, entra em vigor a 8 
de outubro de 2012, vem introduzir no ordenamento jurídico português o Regime da 
Autorização de Residência para Atividades de Investimento em território português, com o 
objetivo confesso de atrair investimento estrangeiro para relançar o sector imobiliário, ao tempo 
em queda vertiginosa, também por consequência de crise do subprime de 2007. 
As condições para a aplicação deste regime, requisitos e procedimentos são 
posteriormente reguladas pelo Despacho nº 11820-A/2012, de 4 de setembro e nessa altura a 
realidade sociopolítica espelhada na Assembleia da República já era bem diferente: 
Estávamos em plena XII Legislatura. Era Primeiro-ministro Passos Coelho e Presidente 
da República Aníbal Cavaco Silva 
Com a entrada em vigor da Lei n.º 29/2012, 8 de outubro de 2012, abre-se a 
possibilidade a todos os cidadãos de países terceiros, que não sejam da União Europeia ou 
membros da Convenção que implementou o Acordo de Schengen28, de obter uma autorização 
de Residência temporária em Portugal, por simples requerimento, sem necessidade de obter 
previamente um visto de residência, desde que cumpram o n.º 1 do Artigo 3.ª do Despacho 
n.º11820-A/2012 de 4 de setembro, ou seja, o cidadão requerente apenas terá de concretizar em 
Portugal pelo menos uma das seguintes condições: 
1.Investimento na transferência de capitais num montante igual ou superior a 
1.000.000€. (Não se contemplam os investimentos em ações de sociedades não cotadas na bolsa 
de valores, limitação imposta pelo n.º 2 do Artigo 3º) 
2.Investimento na criação de pelo menos 30 postos de trabalho. (Considerando-se este 
requisito preenchido sempre que o requerente demonstre ter criado 30 postos de trabalho e 
procedido à inscrição dos trabalhadores na segurança social, conforme n.º 3 do artigo 3.º) 
3.Investimento imobiliário na compra de bens imóveis, com um valor mínimo de 
500.000€. (Impondo o n.º 4 do artigo 3.º que o requerente demonstre ter a plena propriedade de 
bens imóveis e estes livres de qualquer ónus ou encargo). 
Cumprindo pelo menos uma destas condições, e a requerimento do interessado, aplicar-
se-ia o regime especial de concessão e renovação de autorização de residência, com dispensa 
de visto de residência, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 90.º-A da Lei n.º 23/2007, de 4 
de julho, alterada pela Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto. 
                                                          28 O Acordo de Schengen é uma convenção entre países europeus sobre uma politica de abertura das fronteiras e livre circulação de pessoas entre os países signatários. 
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Impunha o Despacho n.º 11820-A/2012, no seu artigo 4.º, a manutenção das atividades 
tivessem o período mínimo de 5 anos, contado a partir da data de concessão da autorização de 
residência. 
Paralelamente, no artigo 5º do mesmo despacho, impunha-se, que para efeitos de 
renovação de autorização de residência, o requerente demonstrasse ter permanecido em 
território nacional por pelo menos 30 dias, no primeiro ano no seguinte e subsequentes períodos 
de dois anos 60 dias. 
Fixava, ainda o Despacho n.º 11820-A/2012 quais os meios de prova para a concessão 
de autorização de residência (artigo 6.º) e quais os meios de prova para a renovação de 
autorização de residência (artigo 7.º) - 
Ora, Portugal não está sozinho no Mundo, nem tão pouco foi pioneiro na criação deste 
tipo de incentivo ao investimento estrangeiro. Outros países o fizeram. Digamos que todos os 
países pobres da Europa legislaram nesse sentido. 
O nosso sol, a nossa hospitalidade, a nossa comida, a luminosidade impar de Lisboa, 
sendo importantes, não são suficientes para atrair o investimento estrangeiro de que a economia 
portuguesa tanto necessita.29 
Foi só olhar para o lado e ver. Rapidamente se chegou à conclusão que era necessário 
aligeirar os requisitos impostos pelo n.º 1 do Artigo 3.ª do Despacho n.º11820-A/2012 de 4 de 
setembro, de forma a melhor e dinamizar o regime jurídico e estimular o investimento 
estrangeiro a realizar em Portugal, ganhando vantagens comparativas face aos demais países, 
ou o Regime estaria destinado ao fracasso. 
Nessa senda, a 26 de janeiro de 2013, foi publicado o Despacho n.º 1661-A/2013, com 
o objetivo de alterar os requisitos anteriormente definidos no Despacho n.º 11820-A/2012, que 
vem aligeirar os respetivos meios de prova a apresentar quer no momento da concessão quer 
no momento de renovação da autorização de residência. 
Vejamos então a letra do Despacho n.º 1661-A/2013 
1.Investimento na transferência de capitais num montante igual ou superior a 
1.000.000€, caindo a exclusão do investimento em ações de sociedades não cotadas em bolsa 
2.Investimento na criação de pelo menos 10 postos de trabalho 
                                                          29 Cfr. PEDRO FERRAZ DA COSTA – Novas soluções para incentivar o investimento em Portugal. Disponível em: www.Observador.pt/opinião/novas_solucoes_para_incentivar_o_investimento_estrangeiro_em_Portugal/.   
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3.Investimento imobiliário na compra de bens imóveis, com um valor mínimo de 
500.000€, aceitando-se, no entanto, um contrato-promessa de compra e venda, desde que a 
prestação do sinal seja superior a 500,000€, devendo ser apresentado o titulo de aquisição antes 
da apresentação do pedido de renovação da Autorização de Residência 
Possibilidade de onerar as propriedades a partir de um valor superior a 500.000€ e a 
celebrar um contrato de arrendamento e exploração para fins comerciais, agrícolas ou turísticos. 
Os prazos mínimos de permanência para efeito de renovação de autorização de 
residência, definidos no artigo 5.º são também alterados, 
Na nova redação do artigo 5.º, para o 1º ano exige-se a permanência por 7 dias, seguidos 
ou interpolados e nos anos subsequentes períodos de dois anos exige-se uma permanência de 
14 dias, seguidos ou interpolados. 
Processualmente, o Despacho n.º 1661-A/2013, vem alterar os Meios de prova quer para 
a concessão de autorização de residência, artigo 6º, quer para a renovação de autorização de 
residência, artigo 7º, definidos no Despacho 11820-A/2012, de forma bem mais facilitadora e 
cativante. 
Vejamos mais concretamente essas alterações: 
Enquanto na alínea a) do n.º 1 do artigo 6º do Despacho 11820-A/2012 se exigia uma 
Declaração de uma instituição financeira autorizada ao exercício da sua atividade em território 
nacional atestando que é o único ou primeiro titular dos capitais, agora, por força do Despacho 
n.º 1661-A/2013, essa declaração deve atestar a transferência efetiva de capitais, no montante 
igual ou superior a 1 milhão de euros, para conta de que é o único ou primeiro titular dos 
capitais, ou para aquisição de ações ou quotas de sociedades, refletindo a alteração ao n.º 2 do 
artigo 3º, que deixou de excluir as o investimento em ações ou quotas de sociedades como 
elegível. 
Também o paragrafo 3º do artigo 6º do Despacho 11820-A/2012 foi alterado. 
Enquanto o Despacho 11820-A/2012 exigia como prova da Aquisição dos bens imóveis 
de valor igual ou superior a 500 mil euros de uma certidão atualizada emitida pela conservatória 
do registo predial, agora, o Despacho n.º 1661-A/2013, exige apenas que se apresente o titulo 
aquisitivo ou de promessa de compra dos imóveis onde conste declaração de uma instituição de 
financeira autorizada ao exercício da sua atividade em território nacional atestando a 
transferência efetiva de capitais para a sua aquisição ou para efetivação de sinal de promessa 
de compra no valor igual ou superior a 500 mil euros, e uma certidão atualizada da conservatória 
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do registo predial, da qual deve sempre constar, no caso de contrato-promessa e sempre que 
viável, o respetivo registo; 
(Transcrição integral das alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 6º do Despacho n.º 1661-A/2013) 
O artigo 7º do Despacho 11820-A/2012 viu os seus 3 primeiros números alterados; 
passando a ter, pelo Despacho n.º 1661-A/2013, a seguinte redação: 
Artigo 7.º 
Para prova do requisito previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, o requerente deve apresentar: 
Declaração de uma instituição financeira autorizada ao exercício da sua atividade em território 
nacional atestando a existência de um saldo médio trimestral igual ou superior a 1 milão de 
euros; ou 
Certidão atualizada do registo comercial que ateste a detenção de participação social em 
sociedade; ou 
Para as sociedades se cotadas na Bolsa de Valores, documento emitido pela Comissão de 
Valores Mobiliários ou pela instituição financeira autorizada ao exercício da sua atividade em 
território nacional a atestar a propriedade das ações; e 
Se não cotadas na Bolsa de Valores, d declaração da administração ou gerência da sociedade e 
relatório de prestação de contas certificadas a atestar a propriedade e a integridade do requisito 
quantitativo mínimo. 
Para prova do requisito previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3-º, o requerente deve 
apresentar certidão atualizada da segurança social a atestar a manutenção de 10 postos de 
trabalho. 
Para prova do requisito previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, o requerente deve 
apresentar certidão atualizada da conservatória do registo predial com os registos, 
averbamentos e inscrições em vigor, demonstrando ter a propriedade de bens imóveis, 
 (Transcrição integral dos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 7º do Despacho n.º 1661-A/2013) 
 
 
ÂMBITO TEMPORAL DE APLICAÇÃO 
 
Para efetivar a Autorização de residência, o potencial investidor deverá regularizar a sua 
estadia em Portugal no prazo de 90 dias contados a partir da data da primeira entrada em 
território nacional, obtendo, nos casos em que é necessário, um visto Schengen ou um visto 
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turístico, no país de origem, através do Consulado de Portugal e fazendo prova dos requisitos 
quantitativos mínimos relativos à Atividade de investimento escolhida. 
A Autorização de Residência temporária, que verificado o cumprimento dos requisitos 
exigidos, será emitida, é valida pelo período de um ano, contado a partir da data de emissão, e 
poderá esta ser renovada por períodos sucessivos de dois anos, desde que se mantenham os 
requisitos necessários para a sua concessão. 
A Atividade de investimento escolhida pelo requerente da Autorização de Residência 
deve ser mantida pelo período mínimo de cinco anos, contados a partir da data da concessão da 
Autorização de Residência, conforme expresso no artigo 4.º do Despacho 11820-A/2012 e que 
o Despacho n.º 1661-A/2013, de 28 de janeiro mantém inalterado. 
 
 
TRIBUTAÇÃO DO INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO 
 
Aquando da aquisição do imóvel o potencial investidor deve ter em linha de conta a 
ocorrência de todos os encargos que oneram a aquisição e a propriedade do imóvel, 
nomeadamente com: 
- O Imposto Municipal sobre as Transações Onerosas (IMT). Este imposto incide sobre as 
transmissões onerosas do direito de propriedade e está sujeito à aplicação da taxa de 6,5%, salvo 
se se tratar de imóvel para habitação própria e permanente, e neste caso a taxa é progressiva e 
aplicável sobre o maior valor entre valor do ato ou do contrato e o valor patrimonial tributário 
dos imóveis, sendo que a partir dos € 574.323 essa taxa passa a fixa de 6% (n.º 1 do artigo 17º 
do CIMT) 
- O Imposto de Selo (IS). Este aplica-se verba 1.1 e 28.1 co CIS 
- O Imposto Municipal sobre imóveis (IMI). Este imposto é devido pelo proprietário do prédio 
á data de 31 de dezembro do ano a que respeita. Tratando-se de prédios urbanos aplicar-se-á 
uma taxa compreendida entre 0,3% e 0,5% conforme o concelho de localização do imóvel; 
Tratando-se de prédios rústicos aplicar-se-á uma taxa única de 0,8% incidente sobre o valor 
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OUTROS BENEFÍCIOS FISCAIS DA AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA  
PARA ATIVIDADE DE INVESTIMENTO (ARI) 
 
A lei faculta ao requerente de Autorização de Residência que queira domiciliar a sua 
residência fiscal em Portugal a possibilidade de o requerer à Administração Fiscal, solicitando 
que aprecie da aplicabilidade do Regime fiscal dos Residentes não habituais, desde que não 
tenham sido tributados como residentes fiscais em Portugal em qualquer dos cinco anos 
anteriores. Este direito terá o horizonte temporal de 10 anos consecutivos, findo o qual passará 
a ser tributado de acordo com as regras gerais do CIRS. 
É conferida também ao requerente a possibilidade de obter a nacionalidade portuguesa, 
sendo que para tal o requerente deverá cumprir o período mínimo de permanência obrigatório 
em território português de 35 dias durante os 5 anos (7 dias no primeiro ano e 14 dias em cada 
um dos períodos de 2 anos subsequentes) 
Obtida a nacionalidade portuguesa, o requerente poderá adquirir a residência em 
território português para efeitos fiscais, quando o sujeito passivo tenha permanecido em 
território português mais de 183 dias, seguidos ou interpolados; ou, tendo permanecido menos 
tempo, disponha em território português, em qualquer dia desse ano, de habitação em condições 
que façam supor a intenção atual de o manter e ocupar como residência habitual, nos termos 
das alíneas a) ou b) do n.º 1 do artigo 16.º do CIRS. 
Na tributação de rendimentos decorrentes de operações entre entidades residentes em 
território Português e entidades residentes em diversos Estados, devem ser tomadas em 
consideração as diversas CDT celebradas por Portugal no sentido de evitar a dupla tributação. 
 
 
ANÁLISE COMPARATIVA COM ALGUNS REGIMES EUROPEUS 
 
Já anteriormente referimos que Portugal não foi o único, nem tão pouco o primeiro, a 
conceder vistos de residência a cidadãos de países fora do espaço Schengen, havendo mesmo 
países que chegam a conceder a nacionalidade com base num simples investimento realizado 
no país.30 
                                                          30 LOPES, L (2013). “Autorização de Residência para Atividade de Investimento (ARI – Golden Visa)”. Gaudium Sciendi n.º 4. Universidade Católica Portuguesa. DisponÍvel em: http://www.ucp-pt/site/custom/template/ucptpipopup.asp?sspageid=114&artigoID=9541&lang=1. 
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Ora isto torna os diversos regimes jurídicos de atração de investidores estrangeiros 
naturalmente concorrentes entre si pelo que importará não só conhece-los como determinar a 
posição relativa do nosso regime no meio deles. 
Partindo dos elementos que consideramos fundamentais na caraterização dos regimes 
em vigor fazemos uma breve análise comparativa dos regimes que consideramos mais 
concorrentes com o nosso, já que como nós, estão, estão inseridos no EEE e aderiram ao acordo 




Pequeno arquipélago situado no sul da Europa com 316Km2, no centro do 
Mediterrâneo, Ótimo clima. Baixa taxa de criminalidade. Grande densidade populacional 
relativamente à da Europa e do Mundo, cerca de 419.285 habitantes em 2008. Grande 
dependência externa de produtos para alimentação (importa cerca de 80% do que come) e 
grande dependência energética. 
Vive do Turismo e da indústria de manufatura têxtil e eletrónica. 
A “Legal Notice 47”31 de 2014 consagra a concessão da cidadania através da emissão 
de um certificado de naturalização a cidadãos de países não pertencentes à UE/EEE, bem como 
às suas famílias. Para tanto o investidor terá de comprovadamente contribuir para o 
desenvolvimento económico e social de Malta. 
O “Individual Investor Programme”32, expressão como é conhecido o regime maltês 
estende-se também a todo o agregado familiar, cônjuge e dependentes não casados. 
 
O “Individual Inventor Programme” define três tipos de investimento possíveis: 
i - Investimento na compra de um bem imóvel 
Condições exigidas: 
O valor mínimo do Investimento é de 350.000.  
Em alternativa poderá ser arrendado um bem imóvel 
                                                          31  Disponível em: http://justiceservices.gov.mt/DownloadDocument.aspx?app=Ip&itemid=25863&I=1 e http://iip.gov.mt/. 32  Identity Malta. (2015). Individual Investor Programe of the Republico f Malta. Disponível em: http/mpcc.org.mt/wp/wp-content/uploads/2013/09/IIP-Brochure.pdf. 
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A propriedade deverá permanecer na posse do requerente pelo período 
mínimo de 5 anos  
A propriedade não pode ser arrendada ou subarrendada. 
ii - Investimento em ações, títulos, obrigações ou outros investimentos 
Condições exigidas: 
Valor mínimo de investimento no montante de 150.000€ 
Manutenção do investimento pelo menos durante 5 anos. 
iii - Contribuição para o Fundo de Desenvolvimento Nacional de Malta 
Esta contribuição terá de ser de montante igual ou superior a 650.000€ 
 
Condições a verificar para a obtenção da Cidadania Maltesa 
Ser maior de 18 anos 
Provar que residiu em Malta 12 meses antes da data de emissão do Certificado 
de Naturalização 
Possuir um seguro de saúde, de pelo menos 50.000€, que cubra também os seus 
dependentes 
Satisfeitas que sejam as condições anteriormente descritas será emitido um Certificado 
de Naturalização. 
 
Principais benefícios conferidos aos requerentes do Certificado de Naturalização: 
i – Obtenção da cidadania maltesa; 
   ii  - Isenção de vistos para mais de 160 países do Mundo 
iii -  Obtenção do estatuto de cidadão da UE 
iii – Obtenção de benefícios de planeamento fiscal; 
 
Análise comparativa com o regime português: 
Valor mínimo do Investimento 
O valor mínimo de investimento é claramente inferior ao Português: 
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Prazo do visto 
A emissão será por 1 ano no “Individual Investor Programme” e no 
regime português, findo o 1º ano de validade poderá ser renovado por 2 anos, 
até ao máximo de 5 anos. 
Obtenção da cidadania 
Aqui a vantagem comparativa volta a ser altamente favorável no regime 
maltês, pois poderá ser obtida ao fim de 1 ano enquanto o regime português só 





Faz fronteira com a Rússia. 2.067.887 habitantes em 2011. Leste europeu. PIB per capita 
US$11,5 (em 2004). Foi a economia europeia que mais cresceu entre 2000 e 2007, superando 
os 10% Agricultura pouco modernizada e pouca indústria 
Os “subparagraph 28 until 31 of paragraph 1 of Section 23 of the Immigration Law33” 
consagram um regime jurídico de Autorização de residência para Atividade de Investimento na 
Letónia, destinado a investidores estrangeiros que estejam na disposição de requerer uma 
Autorização de Residência temporária na Letónia, conhecido por “Residence permit”34 
Opções colocadas aos investidores pelo regime letão: 
Investimento em bem imóvel no valor mínimo de 250.000€, sendo que os terrenos 
agrícolas e florestais não são elegíveis para a concessão de Autorização de Residência 
temporária; 
Investimento no capital social de uma empresa letã de pelo menos 35.000€ na condição 
de empregar no máximo 50 trabalhadores; o balanço ou o volume de negócios ser inferior a 
10.000.000€ e contribuir em impostos com um mínimo de 40.000€ por ano. (Nesta opção 
apenas será condida no máximo Autorização de Residência a 3 estrangeiros); 
                                                          33 Disponível em: http://www.vvc.gov.Iv/export/sites/defaul/docs/LRTA/Likumi/. 34 Baltic Legal Immigration Services (2013). Residence permit in Latvia. Disponível em: http://www.immigration-residency.eu/residence-permit-latvia/; PMLP (2015) Residence permits. Disponível em: http://www.pmlp.gov.Iv/en/home/services/residence-permits/. 
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Investimento no capital social de uma empresa letã de pelo menos 150.000€, desde que 
empregue mais de 50 trabalhadores e o balanço ou volume de negócios seja superior a 
10.000.000€; 
Possuir um passivo numa instituição de crédito da República da Letónia no valor 
mínimo de 280.000€. O prazo de constituição deve ser no mínimo de 5 anos. Ao requerer a 
Autorização de Residência pela primeira vez o investidor terá de entregar ao Estado letão 
25.000€. 
A Autorização de Residência quer seja temporária quer seja permanente, confere ao seu 
titular o direito de entrar e sair do país, trabalhar, estudar e utilizar os serviços médicos e 
institucionais. Direito este que se estende aos familiares para efeitos de concessão de vistos. Ao 
obter uma Autorização de residência na República da Letónia, o investidor ganha o direito de 
circular e residir até 90 dias no prazo de meio ano, em qualquer país do espaço Schengen sem 
necessidade de qualquer visto, embora não lhe confira o direito a trabalhar, e é-lhe facilitada a 
obtenção de vistos para outros países, nomeadamente Estados Unidos da América e da Grã-
Bretanha;  
A Autorização de Residência temporária tem a duração temporal de 5 anos, renovável 
por igual período de tempo. Após os 10 anos da emissão da Autorização de Residência 
temporária, o investidor pode requerer a emissão da Autorização de Residência permanente, 
que terá o prazo de mais 10 anos, findos os quais o investidor poderá requerer a cidadania letã. 
Ao obter a cidadania Letã torna-se cidadão da UE. 
Que paralelismos encontramos com o regime português? 
No que confere ao valor mínimo do investimento o regime letão apresenta grande 
vantagem comparativa face ao regime português: 35.000€ exigidos no regime letão contra 
500.000€ no regime português, o que representa um esforço consideravelmente superior no 
caso português. 
Também quer do ponto de vista dos Prazos do Visto quer do ponto de vista das 
condições exigidas de residência, o regime português é bem mais exigente:  
Enquanto Portugal confere a Autorização de Residência por um ano, renovável por 2 
anos, até ao máximo de 5 anos, a Letónia concede o prazo de 5 anos, com uma primeira 
renovação por mais cinco anos e uma segunda por 10 anos.  
No que respeita às exigências de residência, enquanto o regime português exige 
residência efetiva no país de 7 dias no primeiro anos e de 14 dias nos subsequentes 2 anos, o 
regime letão não faz qualquer exigência de permanência efetiva. 
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As vantagens comparativas revelam-se bem maiores para o regime português quando a 
análise versa sobre a questão da obtenção da cidadania 
É possível obter a cidadania portuguesa ao fim de 5 anos da emissão da Autorização de 
Residência enquanto na Letónia, a cidadania letã só é passível de ser obtida ao fim de 20 anos 




É uma Ilha (ou melhor parte de uma ilha) com cerca de 4.239.848 habitantes.Com a 
entrada na União Europeia, a sua economia estável, os seus bons salários e o seu bom nível de 
vida foi-lhe possível atrair muitos imigrantes, quer oriundos da União Europeia quer de fora. 
Passou de uma economia agrícola para uma economia moderna de alta tecnologia 
O regime jurídico de Autorização de Residência para Atividade de Investimento na 
Irlanda, designado “Immigrante Investor Programme”35, destinado a cidadãos de países não 
pertencentes *a UE/EEE que se comprometam a realizar investimentos na Irlanda, está previsto 
na “Immigration Act 2004”36 
O consagrado no “Immigrante Investor Programme” Irlandês estabelece com os 
requerentes da Autorização de Residência uma relação permanente com a Irlanda, não obstante 
não exigir o estabelecimento de residência efetiva na Irlanda, limitando-se a exigir uma visita 
em cada ano, já que inicialmente a Autorização de Residência é emitida com o prazo de 2 anos, 
findos os quais, na condição do requerente garantir a manutenção do cumprimento das 
condições de exigibilidade será concedido um período adicional de mais 3 anos. Findos estes 5 
anos de Autorização de Residência é-lhes facultada a possibilidade de renovação por mais 5 
anos e, desde que o requerente garanta a continuidade do investimento, cumpra a lei e seja 
autossuficiente, estas Autorização de Residência será continuamente renovável por iguais 
períodos de tempo. 
Os investimentos elegíveis para a obtenção da Autorização de Residência têm que 
obedecer a determinados requisitos, que muito genericamente podemos resumir na exigência 
que sejam investimentos benéficos para a Irlanda, criem postos de trabalho e serem de interesse 
público. 
                                                          35 Irish Naturalisation and Immigration Service. (2014). Immigrant Investor Proramme. Disponível em: http://www.inis-gov.ie/en/INIS/Pages/New%20Programmes%20for20%Investors%20and%20Entrepreneurs. 36 Disponível em: http://www.inis.gov.ie/en/INIS/Pages/WP07000068. 
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Passemos em revista que opções para o investimento possibilitam a Irlanda para 
concessão da Autorização de Residência, segundo a descrição usada por….. 
Investimento em ações “Immigrant”no valor de 1.000,000€ em títulos da Agência de 
Gestão do Tesouro Nacional, com a duração de 5 anos e que não pagam juros mas são garantidas 
pelo governo; 
Investimento em quotas de uma ou de várias sociedades registadas e sediadas na 
Irlandesas, no valor de 500.000€ por um período mínimo de 3 anos. É exigido que o 
investimento deve apoiar a criação de emprego ou, no mínimo, garantir a manutenção de 
emprego. 
Fundo de Ivestimentos no valor de 500.000€, que tenham sido aprovados para efeitos 
do “Immigration Investor Programme” pelo Serviço de Naturalização e Imigração da Irlanda, 
por um período mínimo de 3 anos; 
“Real Estate Investment trust” no valor mínimo de 2.000.000€, em qualquer fundo de 
investimento imobiliário irlandês que esteja cotado na Bolsa de Valores irlandesa. O 
investimento, que pode ser distribuído por vários fundos de investimento imobiliário irlandeses, 
deve ser mantido por 3 anos. Findo os primeiros 3 anos de investimento o investimento inicial 
pode ser vendido em 50%. Findo o 4º ano o investidor poderá vender mais 255 da sua 
participação e após o 5º ano não existe qualquer obrigação de manter as participações; 
Investimento misto em bem imóvel residencial irlandês em ações “Immigrante”, sendo 
que este tem de ser no mínimo de 950.000€ e a parte em imóvel residencial seja igual ou 
superior a 450.000€ e a parte do investimento em ações “Immigrant”, que não pode ter qualquer 
relação com o investimento no bem imóvel adquirido, tem de ser pelo menos de 500.000€. Esta 
propriedade não pode ser arrendada e deve ser utilizada como residência na irlanda pelo 
investidor e sua família. Qualquer destas componentes do investimento têm que ser mantidas 
pelo período mínimo de 5 anos. 
Doação a instituições filantrópicas no valor de 500.000€ para um projeto específico de 
utilidade pública nas áreas da arte, desporto, saúde, cultura ou educação. O investidor não 
recebe qualquer retorno financeiro nem recupera o seu investimento. 
Aprovado o investimento por qualquer destas opções referenciadas, é concedida uma 
Autorização de Residência. Esta Autorização de Residência terá a validade de 5 anos, 
conferindo ao seu titular o direito a trabalhar, estudar ou iniciar o seu próprio negócio na Irlanda. 
Inicialmente a Autorização de Residência será concedida por dois anos. Esta Autorização de 
Residência não impõe o estabelecimento por parte do investidor de residência efetiva na Irlanda. 
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 Apenas terá de cumprir o requisito de fazer no mínimo uma visita, em cada período de 
12 meses, à irlanda Findos esses 2 anos o processo de investimento será reapreciado para 
verificar da continuidade do cumprimento do investimento e demais condições impostas pelo 
“Immigrant Investor Programme” e, caso o investimento continue ativo, cumpra a lei e seja 
autossuficiente, será concedido mais um período de 3 anos. Findos estes 5 anos, o investidor 
pode requere uma nova Autorização de Residência renovável todos os 5 anos, sem limite de 
renovações, desde que as condições exigidas continuem a ser cumpridas. 
Que mais baste e aproxima este regime “Immigrant Investor Programme” do regime de 
Autorização de Residência português? 
O valor mínimo do investimento é o mesmo. 500.000€; 
No demais, quer no que respeita ao Prazo do visto, às condições de residência e 
condições de obtenção da condição de cidadania são bem diferentes: O Prazo do Visto na 
Irlanda é de 5 anos renovável por igual período de tempo enquanto em Portugal esse prazo é de 
1 ano, renovável por períodos de 2 anos até ao máximo de cinco anos. Quanto à obtenção da 
cidadania Portuguesa ele é possível após 5 anos de Autorização de Residência, enquanto na 
Irlanda não há esta possibilidade de obtenção da cidadania irlandesa, somente será possível 





População 10.964.020. Turismo 
A lei 4146/2013, que se integra na Lei 3386/200537 relativa a “Entrada, permanência e 
integração social de cidadãos de países terceiros na Grécia”, define um regime jurídico de 
Autorização de Residência para a Atividade de Investimento no território grego, designado 
“Residence permit”38, na senda da criação de um ambiente propício ao desenvolvimento de 
investimentos privados e estratégicos de cidadãos de países terceiros não pertencentes à UE, 
que ajudem a economia grega a superar as suas limitações internas ao investimento. 
                                                          37  Dispinível em: http://www.mfa.gr/missionsabroad/images/stories/missions/saudi-arabia/docs/permit_investors_en.pdf. 38  Ministry of Foreign Affairs. (2013) Residence Permit in Greece by real estate acquisition or strategic investimento. Disponível em http://www.mfa.gr/missionsabroad/en/saudi-arabia-en/visas/residence-permit-in-greece-by~real-estate-acquisition-or-strategic-investment.html. 
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Pelo “Residence permit” permite-se aos cidadãos estrangeiros, de fora da UE, e seus 
familiares, que estejam disponíveis para realizar um investimento em bens imóveis na Grécia, 
num valor superior a 250.000€. e cumpram toda uma série de outras exigências, das quais 
destacamos: 
Obrigação do imóvel se encontrar na posse do proprietário; 
É permitida a compropriedade no caso de ambos os cônjuges forem titulares da 
propriedade. Nos outros casos de propriedade conjunta, só é concedida a Autorização de 
Residência aos comproprietários que tenham investidos, individualmente, mais de 250.000€; 
Nos casos em que o proprietário adquiriu a propriedade através de uma entidade 
jurídica, as ações devem ser totalmente detidas pelo requerente  
A Autorização de Residência também é concedida nos casos em que o requerente possui 
um contrato em regime de habitação periódica de 10 anos; 
A Autorização de Residência também é concedida nos casos em que o requerente 
possui, diretamente ou através de uma entidade jurídica, mais do que um dos requisitos da 
cidadania grega. 
Na Grécia, a Autorização de Residência é emitida por 5 anos, podendo ser renovada 
pelo mesmo período de tempo, na condição de manutenção do cumprimento das exigências 
formais iniciais. 
Pode ser também concedida Autorização de Residência pessoal aos membros da família 
dos investidores. 
Os investidores qualificados após 7 anos de possuírem a Autorização de Residência 
podem requerer que lhes seja concedida a cidadania grega. 
Ao obter o estatuto de cidadãos gregos, tornam-se cidadãos da UE de pleno direito e 
passam a gozar de outros direitos mais abrangentes: 
Enquanto residentes temporários apenas lhes é permitido viver na Grécia; com o estatuto 
de cidadania grega obtêm o direito de viver e trabalhar não só na Grécia como em qualquer um 
dos países da UE; 
Enquanto residentes temporários apenas estão isentos de vistos de residência nos países 
que constituem o espaço Schengen; com o estatuto de cidadania grega a liberdade de circulação 
aplica-se a todos os países da UE. 
Enquanto residentes temporários é-lhes concedido o direito de frequentar as escolas em 
qualquer país de UE; com o estatuto de cidadania grega têm acesso gratuito ao ensino ou a 
subsídios da UE; 
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Com o estatuto de cidadania grega é-lhes aberta a possibilidade de beneficiar de 
sistemas de saúde. 
Sintetizemos, as principais diferenças entre o Regime de Autorização de Residência 
Grego com o Regime de Autorização de Residência Português: 
O montante de Investimento mínimo exigido é substancialmente menor na Grécia: Aqui 
exige-se um mínimo de investimento de 250.000€ contra os 500.000€ exigidos em Portugal; 
Em Portugal o prazo dos vistos é de 1 ano, renovável por 2 anos, até ao máximo de 5 anos; no 
regime grego o visto concedido tem a validade de 5 anos e é renovável por igual período de 
tempo; 
As condições de residência impostas no regime português é de um mínimo de 7 dias no 
primeiro ano e de 14 dias nos subsequentes períodos de dois anos; o regime grego é bem mais 
permissivo ao não exigir nenhum período de residência, embora não permita trabalhar. O 
regime português permite a obtenção da residência após 5 anos da concessão da Autorização 
de Residência: o regime grego apenas permite requerer a cidadania grega decorridos 7 anos da 




Divide connosco a Península ibérica e alguns arquipélagos, nomeadamente as Ilhas 
Canárias e as Baleares. É dos maiores países da Europa. Baixa e desigual distribuição da 
população. Densidade populacional 91 hab/Km2 
Em Espanha o regime conhecido por “Ley de Empreendedores. Permisso de Residência 
para inversionistas y empreendedores extrangeiros” 39  tem fundamento legal na Ley n,º 
14/2013,40 de 27 de setembro. 
Esta norma cria novos tipos de vistos e autorizações de residência para investidores e 
empreendedores estrangeiros. 
A autorização de residência consiste num visto de residência passível de ser concedida 
a todos os investidores estrangeiros que desejem residir em Espanha por um período superior a 
um ano (conforme “apartado 1 del articulo 63 da Ley 14/2013, de 27 de setembro”) 
                                                          39  Portal de Inmigración. (2014). Residencia para Empreendedores. Disponível em: http://extranjeros.empleo.gob.es/es/unidadgrandesempresas/folletos/index.html. 40 Disponível em: http://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-a-2013-10074. 
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As opções que se colocam por lei em Espanha para concessão de Autorização de 
Residência, por força da Ley n.º 14/2013, são, resumidamente: 
Investimento em bens Imóveis no valor igual ou superior a 500.000€; 
Investimento em ações ou depósitos bancários no valor igual ou superior a 
1.000.000€ 
Investimento em divida pública no montante igual ou superior a 2.000.000€; 
Investimento em projetos empresariais em Espanha considerados de interesse 
geral, com impacto socioeconómico na zona geográfica onde vai ser implementado, que 
crie mais de 10 postos de trabalho. 
A duração da inicial da autorização de residência para investidores estrangeiros tem uma 
duração de dois anos (conforme “apartado 1 del articulo 64 da Ley 14/2013”), renovavel, a 
solicitação do interessado, por iguais períodos de tempo (“apartado 1 del articulo 64 da Ley 
14/2013 “ à condição de se manter o investimento realizado. 
É, ainda, concedida a possibilidade de obtenção de outros benefícios, dos quais 
destacamos: 
A autorização de Residência permite residir e trabalhar e é válida em todo o território 
nacional, bem como circular pelo espaço Schengen; 
Para obter a Autorização de Residência não se exige residência em Espanha. Apenas se 
exige uma visita a Espanha durante o período de residência; 
Reconhece-se aos titulares da Autorização de Residência o direito de solicitar o 
reagrupamento familiar, em Espanha, do cônjuge e dos filhos. 
Em suma: 
Há grandes semelhanças entre o regime adotado em Espanha com o regime Português: 
Temos a exigência do mesmo montante mínimo de investimento quer em Portugal quer 
em Espanha: 500.000€: 
Temos o mesmo prazo para o visto: 1 ano, renovável por 2 até ao máximo de cinco; 
Temos que as condições de residência exigidas são maiores em Portugal que exige a 
residência mínima de 7 dias no primeiro ano e 14 dias nos subsequentes períodos de dois anos, 
enquanto o regime Espanhol apenas exige uma visita durante o período de residência; 
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O regime português permite a obtenção da cidadania portuguesa após cinco anos, contra 
os 10 anos exigidos pelo regime espanhol.41 
  
                                                          41 Cfr. www.plmj.com. 
 48  
V - CONCLUSÃO 
 
Este trabalho mais não pretendeu que ser um ensaio um simples teste exploratório de 
um tema atual da nossa legislação fiscal, procurando aferir do seu interesse e nossas 
capacidades para dele fazer, com um mínimo de dignidade académica, tema da dissertação a 
apresentar no âmbito do Mestrado em Direito. 
Passamos em revista a evolução do artigo 16º RESIDÊNCIA do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das pessoas singulares, aprovado pelo Decreto-Lei 442-A/88 de 30 de 
Novembro, no uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 106/88 de 17 de Setembro, 
até à última atualização operada pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro. Fizemo-lo com a 
consciência das nossas limitações intrínsecas, agravadas pela escassez do tempo que a nossa 
condição de estudante-trabalhador nos impôs. 
Tentámos acompanhar despretensiosamente com breves notas de enquadramento 
histórico as várias alterações de que o art.º 16º foi sendo objeto. 
A versão atual da reforma do Código do imposto sobre o Rendimento das pessoas singulares, 
Decreto-Lei n.º 82-E/2014 de 31 de dezembro, sendo que a introdução do regime fiscal o 
residente não habitual, constituiu a alteração mais significativa em resposta á necessidade de 
refletir no nosso código do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, criado pelo 
Decreto-Lei n.º 249/2209 de 23 de Setembro de 2009, as preocupações com a supressão de 
fronteiras comerciais e dos demais entraves à livre circulação de pessoas, bens e capitais 
trazidas pela adesão à Comunidade Económica Europeia, e à abertura da economia aos 
mercados de todo o mundo civilizado. 
Achamos indispensável introduzir e explorar, para além do Regime Fiscal do Residente Não 
habitual, o Regime da Autorização de Residência para Atividades de Investimento, conhecidos 
por Vistos Dourados (Golden Visa), nascido na Lei N,º 23/2007 de 4 de Julho, conhecida pela 
Lei da Imigração, que aprova o regime de entrada, permanência, saída e afastamento de 
estrangeiros do território nacional, bem como o Estatuto da Residência de Longa Duração e 
subsequentes alterações operadas pela Lei 29/212, de 9 de Agosto; Lei n.º 56/2015 de 23 de 
Junho e Lei n.º 63/2015 de 30 de junho 
 
Estamos cada vez menos sozinhos no mundo. As nossas opções fiscais têm, 
forçosamente, de ponderar as opções de todos quantos concorrem connosco na disputa de 
vantagens comparativas que possam atrair para o nosso país, capitais e investimentos. E daqui 
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surge a necessidade de procedermos a uma análise comparativa, ainda que modesta, aos 
Regimes adotados por outros países com os quais procuramos competir na captação de 
investimentos. 
Não nos deixemos, por isso, pacificamente a observar a sua fuga para os países que 
melhor os souberam cativar. É imperioso, no nosso modesto entender, que o artigo 16.º do CIRS 
e os Regimes de Incentivo ao Investimento Estrangeiro continue sob vigilância apertada do 
legislador, tendo bem presente toda a problemática gerada em torno da alínea d) do Art.º 3; do 
Art.º 90.A e da alínea q) do n.º 1 do Art.º 122º da Lei n.º 23/2007, já que, como diz David 
Deutsch em “o início do infinito”, “ um futuro desejável é aquele que progredimos de uma 
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